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RESUMO 

 

O rápido crescimento da população urbana, aliado à falta de planejamento 

urbano e ao incentivo ao uso do automóvel, impactou diretamente as condições de 

deslocamento nos centros urbanos brasileiros. Nesse contexto, a mobilidade urbana 

inteligente ganha relevância, visando enfrentar os desafios relacionados à mobilidade, 

utilizando a tecnologia e promovendo um desenvolvimento urbano sustentável. Dessa 

forma, a proposta dessa dissertação é desenvolver um índice que meça a inserção 

dos conceitos de mobilidade urbana inteligente nas cidades brasileiras. Para isso, foi 

realizada uma revisão da literatura em busca de indicadores, que foram filtrados 

utilizando a técnica S.M.A.R.T., resultando em 24 indicadores distribuídos em seis 

dimensões. Além disso, foi realizada uma consulta a especialistas para a distribuição 

de pesos entre os indicadores e dimensões. Paralelamente, os indicadores 

selecionados foram relacionados aos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 

(ODS). Para validar a metodologia, o índice foi aplicado no município de Recife-PE. 

Os resultados indicam que a ferramenta desenvolvida oferece subsídios para que 

gestores avaliem o nível de mobilidade urbana inteligente nos diferentes contextos 

urbanos, evidenciando os aspectos positivos e negativos da mobilidade urbana local 

e contribuindo para o cumprimento dos ODS. 

 

Palavras-chave: mobilidade urbana inteligente; índice de mobilidade urbana; objetivos 

de desenvolvimento sustentável; cidades inteligentes. 

  



 

 

 

ABSTRACT 

 

The rapid growth of the urban population, combined with a lack of urban planning 

and the encouragement of car use, has directly impacted travel conditions in Brazilian 

urban centers. In this context, smart urban mobility gains relevance as it aims to 

address mobility-related challenges by leveraging technology and promoting 

sustainable urban development. Thus, the objective of this dissertation is to develop 

an index that measures the integration of smart urban mobility concepts in Brazilian 

cities. To achieve this, a literature review was conducted to identify relevant indicators, 

which were then filtered using the S.M.A.R.T. technique, resulting in 24 indicators 

distributed across six dimensions. Additionally, expert consultation was carried out to 

assign weights to the indicators and dimensions. In parallel, the selected indicators 

were aligned with the Sustainable Development Goals (SDGs). To validate the 

methodology, the index was applied to the city of Recife, PE. The results indicate that 

the developed tool provides support for policymakers to assess the level of smart urban 

mobility in different urban contexts, highlighting both the positive and negative aspects 

of local urban mobility and contributing to the achievement of the SDGs. 

 

Keywords: smart urban mobility; urban mobility index; sustainable development goals; 

smart cities. 
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1 INTRODUÇÃO 

Cerca de 56% da população mundial reside em áreas urbanas, conforme dados 

da Organização das Nações Unidas (ONU, 2022), com previsão de que esse número 

aumente para aproximadamente 68% até o ano de 2050. No contexto brasileiro, de 

acordo com Carvalho (2016), os centros urbanos do país experimentaram um 

crescimento populacional intenso e acelerado desde meados do século XX, 

resultando em uma transição rápida de uma nação predominantemente rural para uma 

nação predominantemente urbana, o que impactou diretamente nas condições de 

mobilidade da população. 

Nesse cenário, o conceito de cidade inteligente tem ganhado destaque, sendo 

definido pela Comissão Europeia (2018) como um ambiente no qual as redes e os 

serviços tradicionais são aprimorados por meio do uso de soluções digitais, visando 

beneficiar tanto os habitantes quanto as empresas. A concepção de cidade inteligente 

transcende a simples aplicação de tecnologias digitais para a otimização de recursos 

e a redução de emissões, abrangendo também a implementação de sistemas de 

transporte urbano mais eficientes e o desenvolvimento de uma gestão municipal mais 

interativa e ágil. 

Com a ascensão desse conceito, se tem debatido a ideia de que, em vez de 

classificar cidades como "inteligentes" ou não, é mais interessante considerar as 

atividades e fatores que podem contribuir com sua “inteligência”. Nesse sentido, a 

mobilidade urbana emerge como um aspecto importante da vida nas cidades, cuja 

melhoria impacta positivamente a qualidade de vida dos cidadãos e contribui para 

tornar uma cidade mais inteligente. 

Segundo a Política Nacional de Mobilidade Urbana (PNMU), Lei Federal nº. 

12.587/2012 (Brasil, 2012), o conceito de mobilidade se refere às condições em que 

ocorrem os deslocamentos de pessoas e cargas no espaço urbano, podendo, então, 

ser entendido como a facilidade de deslocamento. A mobilidade urbana, responsável 

pela interligação de diversos elementos, pode ser caracterizada como um sistema 

complexo de infraestrutura que visa garantir a locomoção da população, 

proporcionando a interação dos diversos meios que compõem a cidade. 

Silva (2021) destaca que a mobilidade urbana em cidades inteligentes é 

resultado de políticas que promovem o amplo e democrático acesso ao espaço 

urbano, priorizam os modos de transporte não motorizados e coletivos, combatem a 
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segregação socioespacial e contribuem para a inclusão social e a sustentabilidade 

ambiental. Então, a mobilidade inteligente contribui para o desenvolvimento 

sustentável ao integrar tecnologia e planejamento urbano com aspectos sociais, 

econômicos e ambientais (Allam et al., 2022). 

Diante disso, este projeto propõe a seguinte pergunta norteadora para a 

pesquisa: em que medida a aplicação do Índice de Mobilidade Urbana Inteligente (IMI) 

contribui para identificação de principais problemas relacionados a mobilidade nas 

cidades brasileiras? 

Parte-se da hipótese de que a aplicação de índices que proporcionem 

diagnósticos sobre as condições de mobilidade é eficiente para o planejamento e 

gestão da mobilidade urbana, sendo capazes de monitorar de apontar quais dos 

aspectos observados devem ser melhorados ou mantidos. Nesse sentido, o IMI se 

destaca no sentido de ir além de propor uma mobilidade sustentável, buscando 

alcançar, formas mais inteligentes de mobilidade urbana. Com isso, este trabalho 

apresenta contribuições técnica, científica e social. 

 

1.1 JUSTIFICATIVA E MOTIVAÇÃO 

A motivação central desta pesquisa consiste na necessidade de considerar as 

cidades como sistemas integrados, reconhecendo que a qualidade de vida nos 

espaços urbanos está ligada às condições de deslocamento (Gomide, 2003). O Recife 

é estrategicamente importante para a região Nordeste, que abriga sedes de 

instituições importantes como Eletrobras, Chesf e o Comando Militar do Nordeste 

(Recife, 2021), além de ter o maior parque tecnológico da América Latina, que está 

em constante crescimento (Porto Digital, 2024). A importância do município para a 

região Nordeste, aliada à sua conexão com a tecnologia por meio do Porto Digital, 

torna-o uma localidade de grande relevância para abordar a questão da mobilidade 

urbana inteligente. O objetivo é identificar os problemas existentes relacionados à 

mobilidade urbana e prevenir o surgimento de novos desafios, evitando que a cidade 

siga o padrão de crescimento desordenado observado em muitas metrópoles. 

Portanto, considerando que a mobilidade urbana se refere à condição em que 

pessoas e cargas realizam os deslocamentos pela cidade (Brasil, 2012), é 
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fundamental aplicar ferramentas que auxiliem no diagnóstico das condições atuais 

dessa temática. A partir desse processo de diagnóstico, será possível desenvolver 

estratégias de planejamento urbano mais viáveis e objetivas, com o propósito de 

transformar o Recife em um local que ofereça uma melhor qualidade de vida aos seus 

cidadãos. 

 

1.2 OBJETIVOS GERAIS E ESPECÍFICOS 

A dissertação tem como objetivo geral elaborar um índice que considere a 

inserção dos conceitos de mobilidade urbana inteligente nas cidades brasileiras. 

Para atingir esse objetivo geral, os seguintes objetivos específicos serão 

abordados: 

• Sistematizar os principais indicadores de mobilidade urbana inteligente a partir da 

literatura científica; 

• Analisar de que forma os indicadores selecionados dialogam com os Objetivos de 

Desenvolvimento Sustentável (ODS), evidenciando possíveis contribuições para a 

sustentabilidade urbana; 

• Investigar soluções adotadas em diferentes contextos urbanos e sua relação com 

a mobilidade urbana inteligente; 

• Validar o índice desenvolvido por meio de sua aplicação no Recife, avaliando 

seus resultados e limitações. 

 

1.3 ESTRUTURA DO TRABALHO 

Este trabalho está estruturado em sete capítulos. O primeiro apresenta a 

introdução, abordando a problemática, justificativa e objetivos. O segundo traz a 

revisão da literatura sobre mobilidade urbana, cidades inteligentes, indicadores e 

ODS. O terceiro trata das boas práticas de mobilidade urbana, enquanto o quarto 

caracteriza a área de estudo. O quinto detalha o método para a elaboração e aplicação 

do índice, e o sexto analisa os resultados obtidos. Por fim, o sétimo capítulo apresenta 

as conclusões e sugestões para pesquisas futuras.  
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2 REFERENCIAL TEÓRICO 

Com o objetivo dar subsidiar o estudo, neste capítulo será apresentado o estado 

da arte acerca das temáticas centrais dessa pesquisa (mobilidade urbana, cidades 

inteligentes, mobilidade inteligente, indicadores de mobilidade urbana inteligente e 

objetivos de desenvolvimento sustentável). 

 

2.1 MOBILIDADE URBANA 

De acordo com a PNMU, a mobilidade urbana refere-se à condição em que 

pessoas e cargas realizam os deslocamentos pela cidade, incluindo os diversos 

modos de transportes, motorizados ou não motorizados (Brasil, 2012). Considerando 

que a pesquisa se propõe a desenvolver um índice para as cidades brasileiras, essa 

definição será adotada como referência neste estudo.  

As dinâmicas de mobilidade são importantes para o funcionamento das cidades, 

influenciando diretamente a qualidade de vida dos cidadãos e o desenvolvimento 

econômico. Uma infraestrutura de transporte adequada, que inclui estradas bem 

planejadas, sistemas de transporte público eficientes e que ofereça espaço para 

pedestres e ciclistas, é fundamental para uma mobilidade sustentável, contribuindo 

para a redução das emissões de CO2 e, consequentemente, para a sustentabilidade 

ambiental (Damidavičius; Burinskienė; Antuchevičienė, 2020; Melkonyan et al., 2020). 

De acordo com El-Sherif (2021), devido à implementação de várias tecnologias 

e infraestruturas de transporte, a evolução da mobilidade urbana está associada à 

evolução do sistema de transportes. Como resultado, o desenvolvimento da 

mobilidade urbana passou por quatro eras principais, e atualmente existe uma quinta 

fase em curso, apresentadas na Tabela 1. 

 

Tabela 1 – Evolução da mobilidade urbana 

Período Era Descrição 

1800 - 

1890 

Era das 

caminhadas e 

carros puxados a 

cavalo 

O meio de transporte dominante nas cidades era a caminhada. As 

cidades eram compactas, com alta densidade e uso misto do solo. A 

revolução industrial levou à migração rural para as cidades, 

aumentando assim a população urbana. O desenvolvimento dos 
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sistemas de transporte público, como ônibus e trens, ampliou o 

diâmetro das cidades. A introdução das ferrovias e das carruagens 

puxadas por cavalos alterou a morfologia urbana, criando subúrbios 

ligados por linhas ferroviárias. Esta época foi marcada pelo 

crescimento da população urbana e pela expansão dos sistemas de 

transporte público. 

1890 - 

1920 

Era do bonde 

elétrico 

Houve uma revolução no transporte urbano com a introdução do 

motor de tração elétrica. Os primeiros bondes elétricos permitiram 

viajar três vezes mais rápido que os veículos puxados por cavalos, ao 

mesmo tempo que eram mais limpos. Isto levou a um aumento do 

espaço das cidades ao longo das linhas de bonde. Os subúrbios 

urbanos cresceram rapidamente ao longo das linhas de bonde, 

tornando-se áreas de desenvolvimento residencial. Os corredores do 

bonde tornaram-se as principais áreas comerciais. No entanto, o 

aumento do congestionamento do tráfego devido ao uso generalizado 

de automóveis levou a uma deterioração na eficiência dos sistemas 

de bonde. Muitas cidades experimentaram o declínio dos sistemas de 

bondes no final do século XX. 

1930 - 

1950 

Era do 

automóvel 

Os carros tornaram-se mais acessíveis e populares, levando a 

mudanças nos padrões de desenvolvimento urbano. Com o aumento 

da posse de automóveis, houve uma mudança para áreas 

suburbanas, longe dos centros urbanos. Isto levou a um aumento da 

dependência dos automóveis e a uma diminuição na participação do 

transporte público. O desenvolvimento de rodovias e redes viárias 

conectou as áreas urbanas centrais às regiões periféricas, facilitando 

a expansão urbana. A era do automóvel representou um pico na 

participação do transporte público na mobilidade urbana, antes dos 

subúrbios se tornarem dominantes e a dependência do automóvel 

aumentar. 

1950 – 

2010 

Era das rodovias Na segunda metade do século XX, a utilização generalizada do 

automóvel e a construção de redes rodoviárias transformaram 

significativamente a mobilidade urbana. As rodovias conectavam os 

centros comerciais às periferias e criavam vias de contorno. A 

mobilidade pessoal proporcionada pelo automóvel levou à expansão 

urbana e ao surgimento de subúrbios, onde o transporte público era 

ineficiente. As atividades comerciais também se deslocaram para os 

subúrbios, aumentando a mobilidade de passageiros e mercadorias. 

Na década de 1970, o automóvel tornou-se o principal meio de 
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transporte em muitos países, levando a uma diminuição da 

participação do transporte público na mobilidade urbana. 

2010 – 

Atual 

Era da 

mobilidade 

integrada 

Os modos de transporte urbano permaneceram historicamente 

desconectados, operados por entidades separadas. A difusão das 

tecnologias de informação está alterando esta dinâmica, favorecendo 

uma maior integração e uma melhor utilização dos recursos. Os 

exemplos incluem serviços de veículos sob demanda, que ligam 

condutores e consumidores através de plataformas digitais, e 

veículos autónomos, que podem expandir as opções de mobilidade. 

Além disso, a expansão do comércio eletrônico e da entrega em 

domicílio destaca a importância da logística urbana e da entrega de 

mercadorias na última milha. 

Fonte: Elaboração própria a partir de El-Sherif (2021). 

 

Santos (2006) define o espaço como a interação entre sistemas de objetos 

(edifícios, ruas...) e sistemas de ação (trânsito das pessoas). Desta forma, percebe-

se que a mobilidade urbana tem um papel significativo na dinâmica das cidades, 

garantindo o acesso da população a serviços básicos, oportunidades de emprego, 

educação e lazer. O planejamento eficaz da mobilidade urbana pode reduzir o 

congestionamento do tráfego e a poluição do ar. Investimentos em transporte público, 

ciclovias, calçadas acessíveis e políticas que incentivem o uso de transportes não 

motorizados são essenciais para promover uma mobilidade urbana eficiente e 

inclusiva, atendendo às necessidades da população e fomentando o desenvolvimento 

urbano sustentável (Maropo et al., 2020; Costa; Alcantara, 2020; Câmara; Fernandes, 

2022). 

Dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) apontam que o 

Brasil passou por um rápido processo de urbanização nas últimas décadas, onde a 

população residente em áreas urbanas passou de 55% em 1970 para 84% em 2010 

(IBGE, 1970, 2010). No entanto, esse processo não foi acompanhado pelo 

desenvolvimento adequado das infraestruturas urbanas para garantir o bem-estar e a 

qualidade de vida dos cidadãos. Como resultado do crescimento urbano irregular, 

muitas cidades de países em desenvolvimento enfrentam problemas de mobilidade 

(Vazquez et al., 2022). Esse processo também contribui para o aumento da 

degradação ambiental, impactando negativamente a saúde e o bem-estar da 
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população urbana, estando associado ao acesso inadequado a serviços básicos, 

como saúde, educação e transportes públicos eficientes, intensificando as 

desigualdades sociais e econômicas (Ali; Bakhsh; Yasin, 2019; AbouBakr; ElSerafi, 

2023). 

O modelo atual de mobilidade urbana enfrenta diversos desafios e apresenta 

várias ineficiências. Um dos principais aspectos negativos é o privilégio ao transporte 

individual motorizado, que contribui para o aumento do congestionamento do tráfego, 

a poluição do ar e sonora, além de impactos negativos na saúde da população e no 

meio ambiente. Tal privilégio ocasiona um transporte público coletivo de qualidade 

baixa, com cobertura insuficiente e frequência inadequada. Além disso, a falta de 

integração entre os diferentes modos de transporte e a ausência de políticas eficazes 

de gestão da mobilidade urbana também são aspectos que contribuem para a 

ineficiência da modelo atual (Canitez; Alpkokin; Kiremitci, 2020; Meira et al., 2020; 

Guzman et al., 2021; Hou et al., 2022). 

Para enfrentar esses desafios, é fundamental a implementação de políticas 

públicas que combinem diferentes estratégias, como promover um planejamento 

urbano integrado ao uso racional do solo, o acesso equitativo aos serviços básicos e 

a proteção das áreas verdes, investimentos em transporte público e promoção de 

modos de transportes não motorizados (Foltýnová et al., 2020). A integração entre os 

diferentes modos de transporte, garantindo a facilidade de transferência entre o 

transporte público e o transporte privado, também tem potencial de resolver alguns 

problemas da mobilidade urbana (Spickermann; Grienitz; Gracht, 2013). Políticas de 

gestão da área urbana, como pedágios urbanos e precificação de estacionamentos, 

também podem contribuir na redução da emissão de CO2 como consequência da 

redução do uso do transporte individual motorizado (Bel; Rosell, 2017). Além disso, é 

importante promover a participação popular no planejamento e na implementação de 

políticas de mobilidade urbana, garantindo que estas reflitam as demandas e 

necessidades locais (Valença e Santos, 2018). Por fim, a integração de políticas 

também pode envolver a implementação de tecnologias inovadoras, como sistemas 

de transporte inteligentes e veículos elétricos. Ao articular políticas de transporte, 

planejamento urbano, meio ambiente e desenvolvimento econômico, as cidades 
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podem criar um ambiente propício para o desenvolvimento sustentável (Aba; 

Esztergár-Kiss, 2023; Koman et al., 2024). 

Contudo, a implementação de planos de mobilidade urbana sustentáveis 

também enfrenta desafios, especialmente em contextos urbanos já consolidados. Um 

dos principais desafios é a resistência à mudança por parte da população que já está 

acostumada ao uso do transporte individual motorizado (Lattarulo; Masucci; Pazienza, 

2019). Além disso, a falta de governança horizontal, a ausência de recursos 

financeiros, estrutura e capacidade técnica adequada também dificultam a 

implementação efetiva de planos de mobilidade urbana mais inteligentes. Para 

superar esses desafios, é fundamental promover uma cultura de mobilidade urbana, 

envolvendo a sociedade civil e o setor público no planejamento e na implementação 

de políticas e medidas que incentivem uma mobilidade urbana mais sustentável 

(Ramirez-Rubio et al., 2019; Munhoz et al., 2020; Nemoto et al., 2021). 

A consolidação dos movimentos sociais provocou uma mudança significativa na 

forma como a sociedade brasileira enxergava e abordava as questões urbanas. A 

partir da redemocratização do país, os movimentos sociais passaram a ter um papel 

mais ativo na defesa dos direitos dos cidadãos urbanos, lutando pela reforma urbana. 

A inclusão da questão urbana na Constituição Federal de 1988 (Brasil, 1988) com a 

Lei nº 10.257/2001 (Brasil, 2001) representou um marco nesse processo, 

reconhecendo a cidade como um espaço de direitos e garantindo a todos os cidadãos 

o direito a uma cidade sustentável, inclusiva e democrática. Essa mudança de 

paradigma trouxe avanços importantes, reinserindo o governo federal na discussão 

sobre política urbana. A criação do Ministério das Cidades, em 2003, reforçou a 

importância da mobilidade urbana no contexto nacional, centralizando ações e 

políticas relacionadas à infraestrutura urbana e ao transporte público (Brasil, 2001; 

Maricato, 2005). Esses avanços legislativos e institucionais são basais para o 

melhoramento da mobilidade urbana no Brasil.  

Aprovada em 2012, a PNMU, instituída pela Lei Federal nº 12.587/2012, 

estabelece diretrizes e instrumentos para o planejamento e a gestão da mobilidade 

urbana no Brasil, tornando obrigatória a elaboração do plano de mobilidade urbana 

para municípios com mais de 20.000 habitantes. A lei define princípios como 

acessibilidade universal; sustentabilidade das redes de transporte público coletivo; 
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equidade no acesso aos serviços de mobilidade; eficiência, eficácia e efetividade na 

prestação dos serviços de transporte urbano; segurança e mitigação dos custos 

ambientais, sociais e econômicos dos deslocamentos de pessoas e cargas na cidade. 

A PNMU prevê a integração entre os diferentes modos de transporte e a priorização 

de formas mais sustentáveis, como o transporte público coletivo, os modos não 

motorizados e o transporte de carga por meios não poluentes (Brasil, 2012). 

Na esfera municipal, foi sancionada a Política de Mobilidade Urbana do Recife, 

através da Lei Municipal nº 18.887/2021 (Recife, 2021), que institui o Plano de 

Mobilidade Urbana do Recife. A lei foi desenvolvida com o objetivo de promover uma 

cidade mais acessível, segura, eficiente e sustentável, atendendo às diretrizes da 

PNMU. O processo de elaboração do plano envolveu a participação ativa da 

comunidade, por meio de oficinas participativas, consultas populares e debates, 

garantindo a representatividade dos diversos segmentos da população. Scerri e Attard 

(2023) enfatizam a desconexão entre os diferentes stakeholders na esfera dos 

transportes. Assim, a participação da sociedade é fundamental para a melhoria da 

mobilidade urbana, pois os cidadãos são os principais usuários e afetados pelas 

políticas e infraestruturas de transporte. A partir de mecanismos participativos os 

cidadãos podem contribuir com ideias, demandas e críticas, guiando as decisões dos 

gestores públicos para atender as suas necessidades. O plano incorpora uma visão 

integrada dos diferentes modos de transporte, priorizando o transporte público 

coletivo, os modos não motorizados e a integração entre eles. Além disso, o plano 

prevê a criação de infraestrutura cicloviária, a promoção da acessibilidade universal e 

a promoção da inovação tecnológica, visando a melhora e modernização da 

mobilidade urbana e a transformação para uma mobilidade urbana sustentável 

(Recife, 2021). 

Em resumo, a ausência de uma política de mobilidade urbana trouxe diversos 

problemas, sendo uma das principais a infraestrutura inadequada para atender à 

crescente demanda por transporte nas cidades. Isso se reflete em congestionamentos 

frequentes, baixa qualidade dos serviços de transportes públicos e falta de segurança 

para os usuários de modos não motorizados (Born, 2011). Além disso, a falta de 

integração entre os diferentes modos de transporte e a ausência de políticas eficazes 

de gestão da mobilidade urbana dificultam ainda mais a oferta de um sistema de 
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transporte eficiente e acessível para todos (Chatziioannou et al., 2023). A necessidade 

de reduzir as emissões de poluentes e promover modos de transporte mais 

sustentáveis, como o transporte público e a mobilidade ativa é outro desafio (Böcker 

et al., 2020). Enfrentar essas dificuldades requer a adoção de políticas públicas 

integradas e o envolvimento da população na busca por soluções que garantam uma 

mobilidade urbana mais eficiente, segura e sustentável (Scerri e Attard, 2023). 

A mobilidade urbana exige uma abordagem que integre as dinâmicas sociais, 

econômicas e ambientais das cidades, com o objetivo de promover equidade, inclusão 

social e sustentabilidade. Para Banister (2008) o planejamento de transportes deve 

adotar estratégias participativas que envolvam as pessoas da comunidade, além de 

buscar soluções inovadoras e tecnológicas para melhorar a eficiência e qualidade dos 

sistemas de transporte. Paralelamente, deve-se adotar medidas que reduzam a 

necessidade de viagem, mudança modal, reduzindo o uso de carros e políticas de uso 

do solo, reduzindo as distâncias físicas por meio do aumento da densidade 

demográfica. 

Novas abordagens e conceitos relacionados à mobilidade urbana estão surgindo 

para enfrentar os desafios contemporâneos das cidades. Perspectivas recentes 

destacam a importância da integração entre diferentes modos de transporte, 

promovendo a mobilidade multimodal. Esse conceito, aliado ao redesenho urbano e à 

inclusão das comunidades nas decisões, visa garantir que todos os cidadãos tenham 

acesso equitativo aos serviços de transporte, exemplificado pelo conceito de ruas 

completas (Valença e Santos, 2020). A tecnologia, cada vez mais presente no 

cotidiano, introduz o conceito de cidades inteligentes, onde soluções como transporte 

compartilhado e sistemas de transporte público integrados são adotadas para 

melhorar a eficiência e a produtividade dos espaços urbanos (Moraci et al., 2020). 

 

2.2 CIDADES INTELIGENTES 

À medida que as cidades se expandem rapidamente, com a infraestrutura, 

muitas vezes inadequada para suportar o rápido crescimento populacional, diversos 

problemas são desencadeados, como: habitação inadequada e desenvolvimento de 

favelas; saneamento precário; poluição ambiental; aumento do índice de desemprego 



21 

 

 

 

e crimes. Para enfrentar essas questões, é essencial repensar o planejamento urbano 

de maneira inteligente e sustentável, incorporando soluções inovadoras que 

promovam a qualidade de vida, a eficiência energética e a proteção ambiental (Bodo, 

2019; Li, 2022). 

Com o objetivo de promover um planejamento urbano estratégico para garantir 

o funcionamento das cidades enquanto preservam o meio ambiente e a qualidade de 

vida de seus habitantes, algumas soluções foram idealizadas, apresentadas na 

Tabela 2. 

 

Tabela 2 – Definições das diferentes categorias de cidades 

Categoria Definição 

Cidades 

Sustentáveis 

Cidades que visam equilibrar indicadores econômicos, sociais e ambientais 

para atender às necessidades das gerações atuais e futuras. Cidades 

sustentáveis focam na eficiência dos recursos, proteção ambiental, equidade 

social e prosperidade econômica, promovendo ao mesmo tempo uma alta 

qualidade de vida para os residentes. 

Cidades 

Resilientes 

Cidades com a capacidade de resistir, se adaptar e se recuperar de diversas 

perturbações, incluindo desastres naturais, crises econômicas e desafios 

sociais. Cidades resilientes focam em manter funções e estruturas 

essenciais, promovendo o desenvolvimento sustentável, o bem-estar dos 

cidadãos e o crescimento inclusivo. 

Cidades Verdes Cidades que priorizam a sustentabilidade ambiental ao implementar 

infraestrutura verde, como parques, telhados verdes e ruas arborizadas. 

Cidades verdes melhoram o ambiente urbano, melhoram o bem-estar dos 

residentes e abordam dimensões ecológicas, econômicas e sociais para criar 

harmonia entre humanos e natureza. 

Cidades de Baixo 

Carbono 

Cidades que buscam reduzir as emissões de carbono e minimizar sua pegada 

de carbono ao implementar práticas sustentáveis, fontes de energia 

renovável e tecnologias eficientes em energia. Cidades de baixo carbono 

focam na mitigação das mudanças climáticas e na promoção da 

sustentabilidade ambiental através da redução das emissões de gases de 

efeito estufa. 

EcoCidades Áreas urbanas projetadas para alcançar a sustentabilidade urbana ao 

promover agendas ecológicas, gestão ambiental e eficiência de recursos. 

EcoCidades visam oferecer um alto padrão de vida para os residentes sem 
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esgotar os recursos ou ecossistemas, enfatizando práticas sustentáveis e a 

recuperação de energia e nutrientes de materiais de resíduos. 

Cidades 

Inclusivas 

Cidades que priorizam a equidade social, a diversidade e a inclusão ao 

garantir acesso igualitário a recursos, oportunidades e serviços para todos os 

residentes. Cidades inclusivas focam em criar um senso de pertencimento, 

promover a coesão social e abordar disparidades para construir uma 

comunidade urbana mais equitativa e coesa. 

Cidades do 

Conhecimento 

Cidades que enfatizam a geração, disseminação e aplicação do 

conhecimento e da inovação para impulsionar o crescimento econômico, o 

desenvolvimento social e a sustentabilidade. Cidades do conhecimento 

promovem uma cultura de aprendizado, pesquisa e criatividade, alavancando 

o capital intelectual e os avanços tecnológicos para melhorar a 

competitividade e a prosperidade. 

Fonte: Elaborado pelo autor com base em Crippa et al. (2023). 

 

Outro conceito que tem se destacado é o de cidades inteligentes. Sua definição 

tem evoluído significativamente ao longo do tempo, refletindo avanços tecnológicos e 

mudanças nas prioridades urbanas. Inicialmente, as cidades inteligentes eram vistas 

principalmente como centros urbanos que focavam na importância das tecnologias da 

informação e comunicação (TIC) no desenvolvimento de uma infraestrutura moderna 

nas cidades. As TIC referem-se à integração de telecomunicações, computadores, 

softwares, sistemas de armazenamento e audiovisuais, permitindo o acesso, 

armazenamento, transmissão e manipulação de informações. No entanto, com o 

tempo, a definição expandiu-se para incluir aspectos de sustentabilidade, qualidade 

de vida e participação cidadã. Logo, o desenvolvimento de cidades inteligentes requer 

uma cooperação estreita entre o Estado, a sociedade e a iniciativa privada. (Albino; 

Berardi; Dangelico, 2015; Bieser; Hilty, 2018; Chourabi et al., 2012; Giffinger et al., 

2007; Lai et al., 2020). 

Ainda não se há um consenso claro acerca do conceito de cidades inteligentes, 

uma das dificuldades em se firmar tal conceito está na característica única de cada 

cidade, sendo a definição dependente do contexto político, econômico e social do 

local. Contudo, apesar das diferentes interpretações entre os autores percebe-se que 

os conceitos se interconectam, podendo então se entender como smart city aquela 
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que utiliza de maneira estratégica a TIC para promover a participação ativa dos 

cidadãos, impulsionar a inovação, o desenvolvimento econômico e a sustentabilidade 

urbana (Afonso et al., 2015; Rocha, 2018; Kitchin, 2019; Belli et al., 2020; Zapolskytė 

et al. 2022). Dessa forma, a Tabela 3 apresenta algumas definições de cidades 

inteligentes por diferentes autores. 

 

Tabela 3 – Definições de cidades inteligentes 

Autor Definição 

Caragliu; Del Bo; Nijkamp, 2011 Uma cidade é considerada inteligente quando investimentos em 
capital humano, social e em infraestrutura de comunicação, tanto 
tradicional (transporte) quanto moderna (TIC), promovem o 
crescimento econômico sustentável e melhoram a qualidade de 
vida, com uma gestão responsável dos recursos naturais, por 
meio de uma governança participativa. 

Giffinger et al., 2007 Uma cidade que desempenha bem de forma prospectiva nos 
aspectos de economia, pessoas, governança, mobilidade, meio 
ambiente e qualidade de vida, construída com base na 
combinação inteligente de recursos e atividades de cidadãos 
autônomos, independentes e conscientes. Cidade inteligente 
geralmente se refere à busca e identificação de soluções 
inteligentes que permitem às cidades modernas melhorarem a 
qualidade dos serviços prestados aos cidadãos. 

Hall et al., 2000 Uma cidade que monitora e integra as condições de todas as suas 
infraestruturas críticas, incluindo estradas, pontes, túneis, trilhos, 
metrôs, aeroportos, portos, comunicações, água, energia e até 
grandes edifícios, pode otimizar melhor seus recursos, planejar 
suas atividades de manutenção preventiva e monitorar aspectos 
de segurança, ao mesmo tempo em que maximiza os serviços 
prestados aos seus cidadãos. 

Harrison et al., 2010 Uma cidade que conecta a infraestrutura física, a infraestrutura de 
TI, a infraestrutura social e a infraestrutura empresarial para 
aproveitar a inteligência coletiva da cidade. 

Tekouabou et al., 2020 Uma cidade que promove a integração das novas TICs na gestão 
urbana para atender de forma eficaz às necessidades dos 
cidadãos. 

Fonte: O autor (2024). 

 

Contudo, no Brasil, o Ministério das Cidades (2021), antenado na nova 

tendência, elaborou a Carta Brasileira para Cidades Inteligentes, com objetivo de 

estruturar uma estratégia nacional para desenvolvimento de cidades inteligentes e 

sustentáveis no país. 

São cidades comprometidas com o desenvolvimento urbano e a 
transformação digital sustentáveis, em seus aspectos econômico, ambiental 
e sociocultural, que atuam de forma planejada, inovadora, inclusiva e em 
rede, promovem o letramento digital, a governança e a gestão colaborativas 
e utilizam tecnologias para solucionar problemas concretos, criar 
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oportunidades, oferecer serviços com eficiência, reduzir desigualdades, 
aumentar a resiliência e melhorar a qualidade de vida de todas as pessoas, 
garantindo o uso seguro e responsável de dados e das tecnologias da 
informação e comunicação. (Brasil, 2021, p. 28). 

 

A sustentabilidade é um pilar fundamental nas discussões atuais e deve ser 

considerado no desenvolvimento das cidades inteligentes, sendo importante ressaltar 

que as cidades inteligentes não se limitam apenas à tecnologia, mas também 

consideram aspectos sociais, econômicos e ambientais (Tura, 2022; Allam et al., 

2022). Daoudagh et al. (2021) mostram que a segurança, a privacidade e a proteção 

dos dados dos cidadãos são aspectos que devem ser abordados nas estratégias de 

uma cidade inteligente, uma vez que se, por um ataque hacker, a base de dados for 

acessada, a segurança dos cidadãos pode ser afetada. Portanto, segundo Gharaibeh 

et al. (2017), espera-se que uma cidade inteligente utilize os recursos de forma 

racional, integrando aspectos sociais, econômicos e ambientais, melhorando a 

segurança, eficiência, produtividade e qualidade de vida dos munícipes. Beneficiando 

tanto os cidadãos quanto o ambiente, como ilustrado na Figura 1. 

 

Figura 1 – Objetivos fundamentais de cidades inteligentes.  

 

Fonte: Adaptado de Gharaibeh et al. (2017, p. 1) e tradução própria. 
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Para Oliveira; Manera e Luz (2021), as cidades inteligentes são compostas por 

seis eixos fundamentais que trabalham juntos para melhoria do ambiente urbano, 

mostrados na Figura 2. A mobilidade, em particular, é considerada um dos setores 

mais complexos devido à necessidade de integrar diversos modos de transporte, 

otimizar a infraestrutura existente e reduzir os impactos ambientais (Benevolo, 

Dameri; D’Auria, 2016). 

 

Figura 2 – Eixos de uma cidade inteligente 

 

Fonte: Adaptado de Oliveira; Manera e Luz (2021, p. 3384) e tradução própria. 

 

Isto posto, pode-se dizer que as cidades inteligentes são uma das formas de se 

lidar com os desafios da urbanização, buscando melhorar a qualidade de vida dos 

cidadãos, promover a sustentabilidade e impulsionar a inovação. 

Com o objetivo de avaliar o nível de desenvolvimento dos municípios brasileiros 

no que diz respeito ao seu desenvolvimento econômico e urbano inteligente, a Urban 

Systems, em colaboração com a Necta, elaborou o Ranking Connected Smart Cities, 

conduzindo estudos desde 2015. A metodologia empregada mapeou as principais 

publicações internacionais e nacionais sobre cidades inteligentes, conectadas, 

sustentáveis e humanas. A partir dessa análise, os indicadores foram adaptados para 

aplicação no contexto brasileiro. Atualmente, o ranking é composto por 74 indicadores 
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distribuídos em 11 eixos temáticos, conforme ilustrado na Figura 3. A classificação 

dos centros urbanos baseia-se em seu desempenho nos indicadores, levando em 

consideração também as movimentações das localidades vizinhas e as alterações 

realizadas na pesquisa. A plataforma online oferece permite consultar os resultados 

gerais, segmentados por região, porte do município e eixo temático. Além disso, 

permite a visualização dos indicadores coletados para cada localidade analisada. 

 

Figura 3 – Eixos temáticos do Ranking Connected Smart Cities 

 

Fonte: Urban Systems (2024). 

 

Ainda, a NBR ISO 37122 (ABNT, 2021), intitulada "Cidades e Comunidades 

Sustentáveis - Indicadores para Cidades Inteligentes" estabelece definições e 

metodologias para um conjunto de indicadores voltados para cidades inteligentes, 

com o objetivo de fornecer uma estrutura completa para medir o progresso em direção 

a uma cidade inteligente. A NBR ISO 37122 abrange 19 eixos temáticos: economia; 

educação; energia; meio ambiente e mudanças climáticas; finanças; governança; 

saúde; habitação; população e condições sociais; recreação; segurança; resíduos 

sólidos; esporte e cultura; telecomunicação; transporte; agricultura local/urbana e 

segurança alimentar; planejamento urbano; esgotos; água. A norma define cidade 

inteligente como aquela que aumenta o ritmo em que proporciona resultados de 

sustentabilidade social, econômica e ambiental. Além disso, também deve ser capaz 

de enfrentar desafios como as mudanças climáticas, o rápido crescimento 

populacional e as instabilidades políticas e econômicas. Aprimorando a forma de 

engajamento da sociedade, bem como o uso de dados e tecnologias modernas. 
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Sendo capaz de oferecer serviços mais eficientes e contribuir para a melhoria da 

qualidade de vida dos habitantes. 

A implementação da norma permite que as cidades avaliem e meçam seu 

progresso em direção à inteligência e sustentabilidade, identifiquem lacunas e 

oportunidades de melhoria, e tomem decisões baseadas em dados para o 

desenvolvimento de infraestrutura e serviços. Esta faz parte de um sistema de 

certificação que inclui níveis como Bronze, Prata, Ouro e Platina, dependendo do 

número de indicadores alcançados. 

 

2.3 MOBILIDADE URBANA INTELIGENTE 

A mobilidade em áreas urbanas é uma das maiores dificuldades enfrentadas 

pelas metrópoles na atualidade. Ainda que a PNMU estabeleça que é necessário 

contribuir para o acesso universal à cidade por meio do uso igualitário do espaço 

público, o aumento do fluxo de automóveis, a ausência de planejamento urbano 

apropriado e o desenvolvimento desarranjado das cidades têm colaborado para tornar 

o tráfego cada vez mais desordenado e perigoso, afetando diretamente a qualidade 

de vida das pessoas (Brasil, 2012; Camperstini, 2022; Mota, 2020). 

Dentre as seis características para se identificar uma cidade inteligente, por 

Giffinger e Haindl (2010), destaca-se a mobilidade inteligente. Que tem como princípio 

usar a tecnologia para gerar e compartilhar dados, informações e conhecimento que 

influenciam decisões (Lyons, 2018; Paiva et al., 2021). 

Assim como as cidades inteligentes apresentam diferentes conceitos, a 

depender da área de atuação do autor, a mobilidade inteligente apresenta a mesma 

contrariedade. Porém, segundo Papa e Lauwers (2015), o termo mobilidade 

inteligente surgiu no início dos anos 1990 e estava atrelado à uma mobilidade 

dependente de um sistema de tecnologia. Contudo, atualmente é possível observar 

duas vertentes: uma com abordagem “tecnocêntrica”, baseada na aplicação da TIC 

na infraestrutura de transporte, e outra com abordagem “centrada no consumidor”, 

baseada na ideia de fornecer novos produtos de mobilidade para os usuários de 

transporte. 
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A mobilidade urbana inteligente pode trazer muitos benefícios para as cidades e 

seus residentes. Com os dados coletados, é possível desenvolver opções de 

transporte mais eficientes, sustentáveis e acessíveis para os moradores urbanos, 

como por exemplo, reduzindo congestionamentos através da coordenação semafórica 

(Belbachir et al., 2019; Ahsan Waqar et al., 2023). Percebe-se a possibilidade de 

soluções inteligentes que permitem a melhoria do gerenciamento do fluxo de veículos 

e pessoas. 

A tendência de uma mobilidade urbana inteligente não se restringe a reduzir 

trânsito. É necessário que se criem sistemas integrados de transporte público, 

compartilhamento de carros e infraestrutura para ciclistas e pedestres (Wolniak, 2023; 

Tarek; Nasreldin, 2022; Porru et al., 2020), a fim de atingir a definição de mobilidade 

urbana inteligente proposta por Lyons (2018) “conectividade em cidades que seja 

acessível, eficiente, atraente e sustentável”. Explicados na Tabela 4. 

 

Tabela 4 – Critérios para mobilidade urbana inteligente 

Critério Descrição 

Conectividade 

Refere-se à capacidade de conectar pessoas, bens, serviços e oportunidades 

dentro das áreas urbanas por meio de várias formas, como mobilidade física 

(transporte) e conectividade digital (telecomunicações). 

Acessibilidade e 

Eficiência 

Envolve a provisão de soluções de mobilidade urbana que sejam acessíveis e 

eficientes para uma população urbana diversificada, considerando fatores 

como custo, conveniência e atendimento às necessidades e objetivos 

específicos de usuários e provedores. 

Atraente 

Foca na criação de sistemas de mobilidade urbana que melhorem a 

experiência geral de vida urbana para indivíduos, moradores e empresas, 

garantindo que o sistema seja atraente e proporcione um retorno positivo 

sobre o investimento. 

Sustentável 

Abrange a viabilidade econômica, social e ambiental a longo prazo das 

soluções de mobilidade urbana, assegurando que a acessibilidade, a 

eficiência e a atratividade possam ser mantidas diante de incertezas futuras. 

Fonte: Elaborado pelo autor com base em Lyons (2018). 

 

De acordo com Melo e Meira (2024), a mobilidade urbana inteligente busca 

desenvolver sistemas de transporte eficientes, sustentáveis e centrados no usuário, 
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visando melhorar a qualidade de vida nas cidades e reduzir os impactos ambientais. 

A adoção dessas tecnologias não apenas soluciona desafios urbanos, mas também 

promove uma cultura de mobilidade sustentável, baseada no compartilhamento e na 

otimização de recursos. Soluções inteligentes podem transformar a forma como nos 

deslocamos, proporcionando uma experiência de transporte mais integrada e 

eficiente, contribuindo, assim, para a construção de cidades mais inteligentes e 

sustentáveis. 

Para Müller-Eie; Kosmidis (2023), os objetivos da mobilidade inteligente incluem 

acesso multimodal, priorização de opções limpas e não motorizadas, além da 

integração das TICs. Buscam também reduzir congestionamentos, custos de 

transferência, poluição do ar e sonora, aumentar a velocidade dos deslocamentos e 

garantir mais segurança. De forma mais ampla, o transporte inteligente contribui para 

melhorar a qualidade de vida dos cidadãos em cidades inteligentes, alinhando-se 

parcialmente com os objetivos convencionais de mobilidade urbana sustentável. 

Assim, a sustentabilidade é um aspecto importante das iniciativas de mobilidade 

inteligente. Muitos projetos de mobilidade inteligente focam em promover opções de 

transporte mais sustentáveis, como veículos elétricos, transporte compartilhado, 

semáforos inteligentes e plataformas de Mobility as a Service (Melo; Meira, 2024). 

Essas iniciativas visam reduzir as emissões de carbono, aliviar a congestão do tráfego 

e melhorar a qualidade geral do ar em áreas urbanas. Além disso, os conceitos de 

mobilidade inteligente frequentemente enfatizam a mudança de hábitos de viagem, 

incentivando modos ativos de transporte, como caminhar e andar de bicicleta, e 

transformando a mentalidade da gestão tradicional do tráfego para soluções de 

mobilidade que consideram todo o ecossistema de transporte (Müller-Eie; Kosmidis, 

2023; Szpilko et al., 2023). 

Os avanços em mobilidade urbana trouxeram consigo novos desafios. Embora 

as inovações tenham contribuído para a redução da densidade urbana, também 

levaram a um aumento das distâncias percorridas e da complexidade das rotas. Este 

impacto é percebido principalmente pela população mais pobre, que muitas vezes 

dependem de opções de transporte público, que acabaram se tornando menos 

eficientes e mais lotados, tornando a sua viagem diária ainda mais difícil e limitando o 

acesso a oportunidades (Siragusa et al., 2018; Tomanek, 2016). 
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Contudo, Christidis et al. (2024) mostram que a maioria das cidades candidatas 

a Cidades Climáticas Neutras e Inteligentes, incluem transporte urbano como setor-

chave em suas estratégias, combinando tecnologia com a promoção do transporte 

público e mobilidade ativa. O transporte público é essencial para as urbes, Gomide 

(2003) mostra que o transporte urbano acessível e de qualidade é capaz de contribuir 

para a competitividade das cidades, melhorar a acessibilidade e a mobilidade urbana 

que resulta na redução da pobreza e promoção da inclusão social. 

A mobilidade urbana inteligente é um conceito que se apoia na participação ativa 

dos cidadãos para aprimorar o funcionamento das cidades. Como indicam Benevolo, 

Dameria e D'Auria (2016), a integração dos cidadãos é fundamental na implantação 

de sistemas de mobilidade inteligentes, o que pode resultar em soluções mais 

eficientes e adaptadas às necessidades locais.  

A coleta de dados desempenha um papel importante nesse cenário. Pois, 

conforme sugerido por Zapolskte et al. (2023), a capacidade de acessar informações 

em tempo real, economizar tempo e melhorar viagens são aspectos da mobilidade 

inteligente. Nesse sentido, a mobilidade urbana inteligente se mostra como um 

sistema de rede caracterizado por conexões físicas e digitais e que o uso de 

smartphones é imprescindível no que diz respeito a cidades inteligentes (Bouskela et. 

al., 2016). Nesse sentido destacam-se os aplicativos Waze, Cittamobi e Moovit, que 

fornecem informações em tempo real sobre padrões de tráfego, uso de transporte 

público e condições das vias, facilitando o deslocamento urbano e contribuindo para 

a melhoria da mobilidade. 

Assim, pode-se dizer que a mobilidade urbana inteligente é um conceito que 

pode auxiliar a tornar as cidades mais sustentáveis, produtivas e equitativas. Ainda, 

que cabe ao Estado, juntamente às empresas privadas e habitantes, respaldar e 

estimular a aplicação dessas alternativas para prover o desenvolvimento de forma 

inteligente e sustentável. Com ressalva ao ainda incerto aspecto do uso de dados e 

privacidade (Mattos et al., 2022). 

Isto posto, este estudo compreende a mobilidade urbana inteligente como um 

conceito voltado ao aprimoramento da eficiência e sustentabilidade dos sistemas de 

transporte, por meio da utilização de tecnologias para coleta, compartilhamento de 
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dados e suporte à tomada de decisões, promovendo uma mobilidade acessível, 

eficiente, atrativa e sustentável. 

2.4 INDICADORES DE MOBILIDADE URBANA INTELIGENTE E OS OBJETIVOS 

DO DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL 

De acordo com Costa (2008), os indicadores são ferramentas que sintetizam 

grandes volumes de informação, transformando-os em um número adequado de 

parâmetros que facilitam a análise e a tomada de decisões. Eles são úteis para uma 

compreensão mais profunda das cidades, fornecendo informações sobre suas 

características e peculiaridades. Dada a complexidade dos problemas presentes nos 

centros urbanos, a cidade é um ambiente promissor para o desenvolvimento e 

aplicação de indicadores, que podem embasar a formulação de políticas públicas e 

planos voltados para melhorar a qualidade de vida da população (Costa, 2008). 

Segundo Guy e Kibert (1998), indicadores são parâmetros ou valores que 

oferecem informações sobre um fenômeno, e sua importância vai além da relação 

direta entre o parâmetro e seu valor, pois permitem uma compreensão mais completa 

da situação. 

Por outro lado, o índice geralmente se refere a um indicador composto, que 

combina diversos indicadores ou parâmetros para uma aplicação específica 

(Gudmundsson et al., 2016). De acordo com Antolín et al. (2020), seu principal objetivo 

é garantir a mensurabilidade, direcionando-se para metas mais específicas e de fácil 

avaliação. Normalmente, os índices estão ligados a questões globais ou a aspectos 

que agrupam categorias centrais, o que facilita a organização dos indicadores obtidos 

a partir de dados ou calculados. Que são utilizados para na avaliação de 

características específicas, no diagnóstico de problemas e na identificação de 

padrões. 

Logo, indicadores e índices são fundamentais no planejamento e na gestão, pois 

permitem que diversos atores entendam uma situação e, com base nisso, tomem 

decisões informadas. Suas principais qualidades incluem a capacidade de sintetizar 

informações e o forte poder de representação, algo que nem sempre pode ser 

alcançado com a simples análise de dados brutos (Magalhães, 2004). 
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Para ilustrar a relação entre dados, indicadores, índices e informações, 

Segnestan (2002) elaborou o fluxograma mostrado na Figura 4. 

 

Figura 4 – De dados a informações. 

 

Fonte: traduzido de Segnestan (2022, p. 3). 

 

No Brasil, utiliza-se indicadores para auxiliar na formulação de políticas de 

mobilidade urbana, especialmente em cidades de médio e grande porte. Esses 

indicadores são aplicados tanto no planejamento quanto no monitoramento das 

políticas públicas, sendo parte dos planos de mobilidade urbana, a exemplo do Plano 

de Mobilidade de Belo Horizonte (Belo Horizonte, 2013). Isso se dá devido às 

diretrizes para o planejamento e gestão da mobilidade urbana da PNMU, onde é 

estabelecida a necessidade de formulação e implantação de mecanismos de 

monitoramento e avaliação sistemáticos e permanentes dos objetivos estabelecidos a 

curto, médio e longo prazo (Brasil, 2012). 

Conforme Costa (2003), os indicadores são capazes de transformar grandes 

volumes de informação em parâmetros mensuráveis, auxiliando na análise de 

fenômenos complexos. Eles traduzem conceitos abstratos em dados operacionais, 

oferecendo uma visão sintética da situação. Sua aplicação revela condições atuais e 

tendências futuras, indicando aspectos que necessitam de intervenção. Entre os 

benefícios dos indicadores estão a redução da quantidade de medições necessárias 

para avaliar o desempenho de um sistema e a identificação de condições que exigem 

intervenção (Guy; Kibert, 1998). 

Conclui-se que os indicadores de mobilidade são fundamentais para o 

planejamento e gestão urbana. Os indicadores permitem que os gestores identifiquem 

as deficiências na mobilidade urbana, apoiam a tomada de decisões e monitoram os 

resultados, possibilitando ajustes nas ações quando necessário (Labri; Baziz, 2022). 
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Contudo, no âmbito da mobilidade urbana inteligente os estudos se concentram em 

aplicações específicas desse conceito, então é necessário que se desenvolva um 

índice de mobilidade urbana inteligente, para mensurar a aplicação desse conceito 

nas cidades (Melo; Meira, 2024). 

A construção de índices envolve uma série de considerações metodológicas 

essenciais para garantir sua utilidade, confiabilidade e adequação ao objetivo 

proposto. O “Handbook on Constructing Composite Indicators” (Organisation for 

Economic Co-Operation and Development – OECD, 2008) e o “Guia Referencial: 

Construindo e Analisando Indicadores” (Bahia, 2021) oferecem diretrizes sobre como 

projetar, desenvolver e divulgar esses indicadores de forma transparente, para evitar 

manipulação de dados e distorções nas análises. A seguir, são destacadas as 

principais recomendações, integradas aos atributos desejáveis para um índice 

eficiente, que devem ser considerados durante a sua construção: 

 

• Base teórica: a primeira etapa do processo de construção envolve o 

desenvolvimento de uma base teórica sólida, que guiará a seleção e combinação 

dos indicadores individuais;  

• Utilidade: a utilidade de um indicador composto está diretamente relacionada à 

clareza com que ele comunica seu objetivo e à sua capacidade de auxiliar na 

tomada de decisões. Deve ser projetado para atender à finalidade para a qual foi 

concebido, facilitando a ação dos gestores; 

• Representatividade e Seleção de Dados: indicadores devem ser escolhidos com 

base na sua relevância, abrangência geográfica e relação entre si, sempre com 

foco na representação fiel do fenômeno que se deseja medir. A representatividade 

e a confiabilidade da fonte de dados também são aspectos fundamentais para 

garantir que o indicador reflita a realidade de forma precisa e exata; 

• Confiabilidade Metodológica e Imputação de Dados: a confiança metodológica é 

garantida quando são adotados métodos robustos de coleta e processamento de 

dados, assegurando a precisão do indicador. A imputação de dados ausentes 

deve ser feita com cuidado, considerando abordagens adequadas e analisando 

valores extremos que possam distorcer a interpretação; 
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• Simplicidade de Comunicação e Normalização: a comunicação clara e o fácil 

entendimento do indicador são fundamentais para garantir que ele seja acessível 

ao público-alvo. Além disso, é essencial normalizar os indicadores para torná-los 

comparáveis, levando em conta possíveis distorções causadas por dados 

assimétricos ou valores extremos. 

• Estabilidade e Sensibilidade: a estabilidade do indicador requer que ele tenha 

mínima interferência de variáveis externas ou adversidades, mantendo sua 

capacidade de mensurar com precisão o fenômeno ao longo do tempo. Já a 

sensibilidade está relacionada a capacidade do indicador de minimizar riscos e 

garantir que ele seja eficiente e confiável em diferentes contextos e condições. 

• Tempestividade e Agregação de Indicadores: o índice deve ser projetado para ser 

utilizado rapidamente, sempre que o gestor precisar tomar decisões baseadas nas 

informações que ele fornece. A agregação e ponderação dos indicadores devem 

ser feitas conforme o referencial teórico, considerando problemas de correlação 

entre os dados. 

• Robustez e Apresentação: a robustez do indicador pode ser avaliada por meio de 

análises de sensibilidade e verificações de como as escolhas metodológicas 

influenciam os resultados. Finalmente, a apresentação e visualização do indicador 

devem ser feitas de maneira a facilitar a interpretação dos dados, influenciando 

positivamente a compreensão e aplicação dos resultados. 

 

Algumas pesquisas foram conduzidas com o objetivo de desenvolver índices 

para avaliar e melhorar os sistemas de mobilidade urbana, promovendo a 

sustentabilidade, como o Índice de Mobilidade Urbana Sustentável (Costa, 2008) e o 

Índice de Mobilidade Sustentável (Machado, 2010). Projetados para avaliar aspectos 

como acessibilidade, eficiência, segurança e impacto ambiental, os índices de 

mobilidade estão diretamente alinhados com vários ODS. Esses índices possibilitam 

a tomada de decisões orientada por dados, fornecendo informações quantificáveis 

para o planejamento urbano, identificando áreas para melhoria, monitorando o 

progresso ao longo do tempo, facilitando análises comparativas entre cidades e 

promovendo a elaboração de políticas voltadas a sustentabilidade. No entanto, 

desafios como a qualidade e a disponibilidade de dados, especialmente em regiões 



35 

 

 

 

em desenvolvimento, ressaltam a necessidade de enfrentar essas lacunas. Além 

disso, à medida que a mobilidade urbana evolui, conceitos novos surgem, como a 

mobilidade urbana inteligente, com novas tecnologias e necessidades sociais, 

demandando uma adaptação dos índices, incorporando as tendências (Costa, 2008; 

Machado, 2010; Segnestan, 2022). 

Os ODS visam abordar uma ampla gama de desafios globais, para isso foram 

estabelecidos 17 objetivos globais (Figura 5) em 2015 como parte da Agenda 2030 

para o Desenvolvimento Sustentável. Os ODS surgiram como uma evolução dos 

Objetivos de Desenvolvimento do Milênio, que vigoraram de 2000 a 2015. O processo 

de criação dos ODS teve início na Conferência Rio+20, realizada no Rio de Janeiro 

em 2012. Após um extenso processo de consulta e negociação, que envolveu os 193 

estados-membros da ONU e a sociedade civil global, os ODS foram oficialmente 

adotados em setembro de 2015 (United Nations Development Programme, 2016). 

 

Figura 5 – Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 

 

Fonte: ONU (2020). 

 

Uma gama de metologias podem ser utilizadas no processo de avaliação da 

sustentabilidade. Nesse contexto, os indicadores são utilizados para realizar uma 

medição padronizada, construir cenários e realizar comparações entre o cenário atual 

e as metas a serem alcançadas, além de serem utilizados para apoiar o processo de 

tomada de decisão (Sala; Ciuffo; Nijkamp, 2015). 
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Segundo a ONU (2024), os transportes sustentáveis e a tecnologia são tópicos-

chave para o desenvolvimento global sustentável. A importância dos transportes é 

reconhecida desde a Cúpula da Terra da ONU em 1992 e tem sido constantemente 

reafirmada em fóruns internacionais. O setor é visto como um dos elementos cruciais 

para o crescimento econômico, melhoria da acessibilidade e integração da economia, 

ao mesmo tempo em que respeitam o meio ambiente e promovem a equidade social. 

Já o desenvolvimento e a disseminação de tecnologias ambientalmente corretas são 

fundamentais para enfrentar desafios como a erradicação da pobreza e a reorientação 

de trajetórias de desenvolvimento insustentáveis. 

Reconhecendo essa importância, iniciativas como o Grupo Consultivo de Alto 

Nível sobre Transporte Sustentável e o mecanismo de facilitação de tecnologia 

estabelecido pela Agenda de Ação de Addis Abeba foram criados para apoiar os 

objetivos de desenvolvimento sustentável. A integração dos transportes sustentáveis 

e da tecnologia nas políticas e estratégias de desenvolvimento é essencial para 

enfrentar os desafios ambientais, sociais e econômicos do século XXI. 

Diversos trabalhos fazem análises de aspectos da mobilidade urbana de maneira 

isolada, apresentando contribuições para diversos elementos como transporte 

público, ciclismo, compartilhamento de bicicletas e veículos elétricos. Assim, é 

possível traçar um paralelo entre os indicadores e os objetivos de desenvolvimento 

sustentável, levando em consideração as metas a serem atingidas dentro de cada 

objetivo. 

Um dos principais elementos da mobilidade urbana é o transporte público. 

Conforme apontado por Gomide, Leite e Rebelo (2006), o transporte público 

inadequado pode se tornar uma barreira à inclusão social, impedindo o acesso da 

população, especialmente a mais pobre, às oportunidades e atividades sociais. Um 

exemplo disso é o estudo Fried et al. (2020), que destacou a importância da 

acessibilidade ao transporte coletivo. O caso do sistema informal de transporte 

Matatus, em Nairobi, revela que 79% da população vive próxima a uma parada. No 

entanto, embora seja mais utilizado pelas classes mais pobres, são justamente essas 

pessoas que enfrentam os maiores deslocamentos para acessar o serviço. Logo, 

pode-se relacionar o transporte público com os ODS 1 e 10. 
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O transporte público, em destaque os veículos de baixa emissão, também pode 

ser responsável pela redução das emissões de gases de efeito estufa e no combate 

às mudanças climáticas, alinhando-se aos ODS 3, 7, 11, 12 e 13. Hasan et al. (2023) 

avaliaram o potencial do transporte público para mitigar congestionamentos e reduzir 

a dependência de carros, mostrando que melhorias nas redes de ônibus podem 

promover uma mudança modal significativa, reduzindo o congestionamento e as 

emissões associadas (Insani; Purnomo; Sadayi, 2023). Ainda, Wang e Liu (2022) 

apresentam que um incremento de 10 minutos no tempo de viagem está associado à 

maiores chances de depressão e que viagens feita por moto tem maior associação 

com depressão devido ao estresse causado pela menor segurança. 

Estudos recentes têm explorado abordagens para integrar o transporte público 

com outras soluções de mobilidade sustentável. A integração de serviços sob 

demanda com sistemas de transporte público, por exemplo, demonstra potencial para 

aumentar a eficiência e acessibilidade da mobilidade urbana, contribuindo para o ODS 

9. Nesse sentido, se destacam os sistemas de compartilhamento de bicicletas com 

elemento para a promoção de um transporte urbano mais sustentável (Park et al., 

2022). 

A mobilidade ativa, especialmente o uso de bicicletas, promove estilos de vida 

saudáveis e reduz a poluição do ar. A atividade física associada ao ciclismo contribui 

para a diminuição de doenças e de outros impactos negativos de um estilo de vida 

sedentário (Frank et al., 2022). Além disso, Babu Saheer, Ahmadpoor e Maroli (2024) 

mostram que a concentração de gases tóxicos em rotas para carros é maior que em 

rotas cicláveis e destacam o potencial da estrutura cicloviária para um planejamento 

urbano sustentável. Logo, iniciativas de mobilidade ativa podem contribuir para os 

ODS 3, 7, 9, 10, 11 e 13. 

As bicicletas são símbolo da descarbonização do transporte. Porém, o Institute 

for Transportation and Development Policy (ITDP) aponta que, na verdade, a 

combinação da eletrificação de veículos com o desenvolvimento de cidades 

compactas e de uso misto do solo, projetadas para caminhadas, ciclismo e transporte 

público, é essencial para prevenir os efeitos das mudanças climáticas (ITDP, 2022). 

Logo, os veículos elétricos fazem parte do conjunto de medidas a serem tomadas 

na mitigação dos problemas relacionados às emissões de carbono (Esteves; Alonso-
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Martínez; de Haro, 2021). O setor de transporte é responsável por aproximadamente 

24% das emissões de CO₂ e a adoção de veículos elétricos pode auxiliar as nações 

a modificarem esse quadro, principalmente se utilizar de uma solução energética 

verde (Sambo; Garba, 2023). Nesse sentido, Nanaki (2021) indica que as políticas de 

transporte de baixo carbono devem integrar a disponibilidade de combustíveis e fontes 

de energia produzidos a partir de fontes renováveis. Assim, entende-se que o 

desenvolvimento de tecnologia de veículos elétricos está estreitamente alinhado com 

os ODS 3, 7, 11 e 13. 

Além disso, o uso da tecnologia faz parte do dia a dia da população. Segundo o 

IBGE 87,6% das pessoas com 10 anos ou mais de idade tinha telefone celular em 

2023 (IBGE, 2024). Assim, é possível pensar em sistemas que utilizem da tecnologia 

para trazer melhorias para a mobilidade urbana, como sistemas de pagamento 

eletrônico e cartões inteligentes, semáforos inteligentes, e informações em tempo real 

sobre o transporte público para os usuários. Nesse sentido, Naizabayeva, Zaitov e 

Seilova (2024) mostram que o uso de sistemas inteligentes de gerenciamento de 

tráfego pode contribuir com a redução da poluição do ar. Já Barbosa et al. (2021) 

apontam que tecnologias como sistemas de localização de veículos em tempo real 

por GPS, painéis digitais que exibem horários de chegada de ônibus em tempo real 

em paradas e terminais, sistemas de informações de tráfego em tempo real e 

plataformas online com atualizações instantâneas sobre o transporte público 

aprimoram a eficiência e a qualidade do transporte público. Então, essas soluções 

tecnológicas contribuem para o alcance dos ODS 3, 9, 11 e 17. 

Por fim, os planos de mobilidade urbana sustentável são fundamentais para 

melhorar a qualidade de vida no ambiente urbano, pois fornecem um guia para o 

desenvolvimento de sistemas de transporte sustentáveis nas cidades (Militaru et al. 

2021), estando diretamente alinhados com os ODS 11, 13, 16 e 17. 
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3 BOAS PRÁTICAS DE MOBILIDADE URBANA 

O desenvolvimento urbano, impulsionado pela rápida urbanização e pela 

crescente demanda por soluções inovadoras, exige melhorias contínuas nas 

infraestruturas e nos serviços públicos. Nesse contexto, as cidades inteligentes 

buscam utilizar da tecnologia para promover ambientes urbanas mais sustentáveis. A 

mobilidade é um aspecto importante para se alcançar essa meta, visto que a rede de 

transportes garante a conectividade da cidade (Bianchi; Schmidt, 2023; Gulk; Budna, 

2024). 

Para isso, é essencial implementar sistemas de transporte inteligentes, 

Papadakis et al. (2024) apontam cinco categorias estratégicas para o 

desenvolvimento de boas práticas de mobilidade:  mobilidade ativa, transporte público, 

gestão do tráfego, gestão da demanda de viagens e envolvimento da sociedade. 

Ações estratégicas não apenas melhoram a mobilidade urbana e reduzem os 

congestionamentos, mas também transformam a forma como as pessoas se 

deslocam, aumentando a eficiência e promovendo um futuro mais sustentável 

(Bianchi; Schmidt, 2023). 

É verdade que cada cidade possui suas particularidades, o que torna as soluções 

de mobilidade difíceis de serem diretamente replicadas. No entanto, gestores podem 

se inspirar em boas práticas de outras localidades e adaptá-las às suas realidades 

específicas. Uma forma eficaz de testar essas soluções é por meio de projetos-piloto, 

que permitem experimentá-las em áreas selecionadas antes de aplicá-las em larga 

escala (Tsavachidis; Le Petit, 2022). 

Projetos-piloto permitem avaliar a viabilidade, os impactos e os desafios de 

novas tecnologias e abordagens de mobilidade. Quando bem planejados, oferecem 

soluções concretas para problemas urbanos. Contudo, para gerar impactos 

significativos, é essencial expandir os resultados positivos além da fase inicial, 

transformando soluções temporárias em benefícios permanentes. Assim, esses 

projetos ajudam gestores e planejadores urbanos a validarem e aprimorarem 

estratégias, facilitando sua implementação em larga escala e promovendo uma 

transição eficiente e sustentável para cidades mais inteligentes (Bianchi; Schmidt, 

2023; Tsavachidis; Le Petit, 2022). 
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Os Planos de Mobilidade Urbana alinham as melhores práticas às políticas para 

promover a mobilidade inteligente e sustentável por meio de um planejamento 

estratégico e centrado nas pessoas. Eles buscam atender às necessidades de 

mobilidade dos cidadãos, melhorando a qualidade de vida. A implementação dos 

planos pode enfrentar diversos desafios, mas incentivar a participação pública e 

comunicar claramente os benefícios das medidas pode reduzir a resistência e 

aumentar o engajamento (Papadakis et al., 2024). Para uma mudança modal eficaz, 

são necessárias medidas de incentivo ao transporte público e ativo, e medidas 

restritivas ao uso do carro particular (Batty; Palacin; González-Gil, 2015). Contudo, 

são necessários marcos legais flexíveis para se adaptar a inovações e novas soluções 

de mobilidade. Além disso, o acesso aberto a dados de alta qualidade é essencial 

para decisões informadas, otimização de veículos conectados e desenvolvimento de 

estratégias de mobilidade urbana (Tsavachidis; Le Petit, 2022). 

 

3.1 MOBILIDADE ATIVA 

Incentivar a mobilidade ativa é fundamental para enfrentar desafios 

contemporâneos relacionados à urbanização e saúde pública. Ao priorizar o 

deslocamento ativo, as cidades reduzem a dependência de veículos motorizados e, 

consequentemente, minimizam as emissões de gases poluentes e os 

congestionamentos (Carnevale et al., 2018). Além disso, a promoção de uma 

mobilidade ativa está associada a redução nas taxas de obesidade e diabetes (Frank 

et al., 2022). 

A interação entre mobilidade ativa e mobilidade inteligente é fundamental para o 

desenvolvimento de cidades inteligentes. Esta associação se dá através da integração 

de TICs para melhorar a experiência de pedestres e ciclistas, e da promoção de 

formas urbanas mais compactas. 

No Brasil, o sistema de compartilhamento de bicicletas tem ganhado relevância 

nos últimos anos, tornando-se uma opção para a mobilidade urbana nas grandes 

cidades e colocado o país como líder na oferta de serviço na América Latina (Pacete, 

2022). O principal serviço no país é o Bike Itaú, presente em cinco capitais (São Paulo, 

Rio de Janeiro, Pernambuco, Porto Alegre e Salvador). Porém, Callil, Constanzo e 
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Shiraishi (2024), mostram que em cidades como São Paulo e Rio de Janeiro o sistema 

ainda enfrenta desafios relacionados à inclusão de pessoas de baixa renda e 

moradores das periferias. 

Apesar dos avanços, a mobilidade ativa no Brasil ainda tem obstáculos a serem 

superados. É necessário expandir e melhorar a infraestrutura para pedestres e 

ciclistas a fim de garantir segurança e acessibilidade. A educação para o trânsito 

também é essencial para promover uma cultura de respeito e segurança. Além disso, 

políticas públicas devem focar em tornar o sistema mais acessível para todas as 

classes sociais (Almeida, 2023; Callil; Constanzo; Shiraishi, 2024; Sabino; Canêdo, 

2017). 

Promover a mobilidade ativa em uma sociedade dominada pelo automóvel exige 

uma mudança no comportamento das pessoas. Embora seja difícil realizar uma 

transformação cultural, algumas iniciativas já demonstram eficácia na promoção de 

caminhadas e do uso da bicicleta. É o caso da iniciativa Bike Bus, que consiste em 

grupos organizados de ciclistas que percorrem uma rota específica, semelhante ao 

funcionamento de um ônibus. Esse grupo segue um itinerário predefinido, com 

horários e pontos de parada estabelecidos, onde outros ciclistas podem se juntar ao 

percurso. A Bike Bus é uma iniciativa predominante entre crianças que se deslocam 

para a escola, mas que também é aplicada em contextos de deslocamento de adultos 

(Simón-i-Mas; Honey-Rosés, 2024). 

Diversos estudos e experiências em cidades brasileiras e internacionais 

demonstram que investimentos em infraestrutura adequada para pedestres e ciclistas 

resultam em um aumento no uso desses modos de transporte (Maltese; Gatta; 

Marcucci, 2021; Félix; Cambra; Moura, 2020). Além disso, Dėdelė; Miškinytė (2021) 

mostram que melhor infraestrutura e segurança são fatores significantes para que os 

usuários de transporte motorizado passem a utilizar o transporte ativo. 

Nesse sentido se destaca a Bicipolitana, em Bolonha, Itália. A cidade criou uma 

rede ciclável semelhante às redes de metrô, dividida em linhas com cores e números 

diferentes, a rede conta com mais de 1.000 km de percurso. Esta é projetada para 

estimular o uso da bicicleta, garantindo trajetos seguros e contínuos, facilitando assim 

a escolha do transporte ativo (Figura 6). 
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Figura 6 – Representação da Bicipolitana 

 

Fonte: Bicipolitana (2024). 

 

Para promover uma transição modal, é necessário adotar medidas de push e 

pull. De modo geral, os mecanismos de pull envolvem tornar o sistema de transporte 

público e mobilidade ativa mais atraentes, enquanto os mecanismos de push buscam 

romper hábitos de uso do carro particular (Batty; Palacin; González-Gil, 2014).  Um 

bom exemplo dessas medidas vem da cidade de Fortaleza, onde em uma alteração 

feita pela Lei Ordinária nº. 10.752, de 12 de junho de 2018, dispõe que os recursos 

provenientes da Zona Azul (estacionamento rotativo), devem ser empregados na 

política cicloviária do município (Fortaleza, 2018). 

Turón, Czech e Juzek (2017) apresentam soluções aplicadas em cidades 

polonesas para melhorar a caminhabilidade. Uma delas é a implementação das 

woonerfs, ruas onde pedestres e ciclistas têm prioridade. Nessas vias, a separação 

tradicional entre calçada e rua é eliminada, restringindo o trânsito de passagem, mas 

permitindo o transporte público, a iniciativa se mostrou eficaz por meio do aumento do 
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fluxo de pedestres. Outra solução destacada são os pavimentos szpilkostrada, 

apresentados na Figura 7, que facilitam o caminhar em áreas com paralelepípedos, 

beneficiando especialmente mulheres de salto alto e cadeirantes. Essas intervenções 

são comuns em centros históricos. Além disso, o controle de semáforos em favor dos 

pedestres, conhecido como “all-green”, permite que todos os cruzamentos exibam luz 

verde simultaneamente para pedestres quando não há veículos na via. Por fim, foram 

implementados pontos de parada de bonde com o nível da via elevado à altura da 

calçada, facilitando o embarque, aumentando o conforto e obrigando os carros a 

reduzirem a velocidade, o que promove maior segurança. 

 

Figura 7 – Pavimentos modificados 

 

Fonte: Turón; Czech; Juzek (2017). 

 

3.2 TRANSPORTE PÚBLICO 

Papadakis et al. (2024) destacam soluções para tornar o transporte público mais 

atrativo e eficiente, oferecendo alternativas viáveis ao uso do carro particular. Isso 

inclui a oferta de serviços de alta frequência, confiabilidade e fácil acesso por meio de 

análises de dados de mobilidade. Parcerias para coleta e gestão de dados são 

fundamentais para melhorar esses serviços. 



44 

 

 

 

A mobilidade inteligente no transporte público utiliza TICs para melhorar a 

qualidade do serviço, a acessibilidade e a sustentabilidade. Isso inclui o fornecimento 

de informações em tempo real por meio de aplicativos móveis e painéis digitais, 

mantendo os passageiros atualizados sobre horários de chegada, atrasos e 

alterações de rota. Sistemas de pagamento integrados, como métodos de pagamento 

por aproximação e cartões inteligentes, que permitem transações sem complicações 

em diferentes modos de transporte. A gestão inteligente do tráfego, utilizando 

semáforos inteligentes e sensores para priorizar veículos de transporte público e 

reduzir a congestão. Por fim, a integração multimodal conecta os diferentes modos de 

transporte, criando uma rede mais eficiente (Dudycz; Piątkowski, 2018; Carvalho et 

al., 2021; Mitieka et al., 2023). 

Nesse sentido, faixas exclusivas de transporte público são essenciais para 

otimizar o desempenho e reduzir os tempos de viagem, além de desestimular o uso 

de carros. Melo, Souza Júnior e Meira (2024), mostram que, no Recife, as faixas 

exclusivas de ônibus são responsáveis por manter uma velocidade operacional acima 

das faixas de tráfego misto em horários de pico. 

Curitiba, no Brasil, é considerada a “mãe de todos os sistemas BRT” devido à 

visão de longo prazo do arquiteto e prefeito Jaime Lerner. Devido a restrições 

financeiras e ao rápido crescimento urbano nos anos 1960, Curitiba implementou 

corredores exclusivos de ônibus, projetados para futura conversão em VLT. O 

sucesso desse sistema provou que operações eficientes de ônibus podiam atender às 

necessidades da cidade de forma prolongada. Outras cidades brasileiras adotaram 

sistemas similares, no entanto, o exemplo de aplicação do sistema veio com o 

“TransMilenio” em Bogotá. O TransMilenio foi implementado na cidade para suprir a 

demanda por transporte público, porém para o prefeito a construção de um metrô teria 

custos elevados. O sistema se destaca pelos seguintes elementos: corredores 

exclusivos de ônibus (Figura 8); plataformas em nível; bilhetagem pré-embarque; 

ônibus articulados com portas adaptadas e acessibilidade universal; prioridade 

semafórica; terminais de integração. O TransMilenio é considerado um modelo global 

de BRT eficiente e sustentável (Mattrisch; Weiss, 2008). 
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Figura 8 – Representação do TransMilenio 

 

Fonte: TransMilenio (2024). 

 

Quanto aos sistemas de bilhetagem inteligente, tem-se como exemplo o “Jaé” 

(substituto do RioCard) no Rio de Janeiro, que permite o uso de um único cartão para 

diversos modos de transporte. O novo sistema dispensa o uso do cartão, pois pelo 

aplicativo do Jaé é possível gerar um qr code para realizar o pagamento da tarifa, 

simplificando viagens multimodais e incentivando o uso do transporte público (Jaé, 

2024). Já em Nova Iorque, além do cartão de transporte, os usuários têm a opção de 

utilizar seus cartões de crédito ou débito para pagar as tarifas. Com esse sistema é 

possível pagar apenas pelas viagens realizadas, até que o limite de $34 (valor do 

passe semanal) em um período de 7 dias seja atingido, desde que utilizem o mesmo 

cartão ou dispositivo para os pagamentos (MTA, 2025). 

Outros exemplos de aplicativos que facilitam o uso do transporte público são o 

CittaMobi, desenvolvido no Recife, que fornece informações em tempo real sobre 

localização e horários dos ônibus, auxiliando no planejamento de viagens (CittaMobi, 



46 

 

 

 

2024). E o Ruter, app da empresa responsável pelo transporte público em Oslo, que 

permite a compra de bilhetes e acesso a itinerários e rotas dos diferentes meios de 

transporte público da cidade (Ruter, 2024). 

Essas soluções integradas promovem a eficiência, a sustentabilidade e a 

atratividade dos sistemas de transporte público, incentivando o deslocamento 

multimodal e reduzindo a dependência de veículos privados. 

 

3.3 GESTÃO DO TRÁFEGO 

Papadakis et al. (2024) destacam várias medidas de moderação de tráfego para 

promover ambientes seguros e sustentáveis, incentivando modos ativos de transporte. 

Cidades como Viena, Larissa, Karditsa e Londres implementaram com sucesso essas 

práticas. Em Londres, por exemplo, a criação de zonas livres de carros, como em 

London Bridge, reduziu o tempo de viagem, valorizou propriedades e incentivou a 

mobilidade sustentável. Wawer, Grzesiuk e Jegorow (2022) apontam que, no âmbito 

da mobilidade inteligente, autoridades municipais adotam medidas para fomentar uma 

economia de baixo carbono, como zonas de emissões limitadas que restringem a 

entrada de veículos fora dos padrões ambientais. Outras iniciativas incluem a 

promoção do transporte público, da mobilidade ativa, restrições ao uso de carros 

(como redução de velocidade e cobrança de taxas) em certas áreas e a instalação de 

carregadores gratuitos para veículos elétricos. 

Destaca-se então, a criação de zonas 30, que são áreas urbanas com limite de 

velocidade máximo de 30 km/h, implementadas com o objetivo de melhorar a 

segurança viária e a qualidade de vida nas cidades. Esse conceito começou a ser 

debatido na Holanda na década de 1980 e desde então tem se difundido por diversos 

países da Europa e do mundo (Autoridade Nacional de Segurança Rodoviária, 2019). 

Em Salvador, determinadas localidades tiveram a velocidade máxima readequada 

para 30 km/h como parte de uma iniciativa integrada de readequação viária e 

paisagismo urbano. Os resultados indicam um impacto positivo, com uma redução de 

50,5% nas infrações por excesso de velocidade (Salvador, 2021). 

Ainda, a cobrança de pedágios por congestionamento é eficaz para reduzir o 

tráfego em áreas centrais, o principal exemplo de implementação dessa medida é 
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Singapura, onde foi implantado o sistema eletrônico de cobrança de pedágio, que 

cobra automaticamente uma tarifa dos veículos que passam pelos pórticos (Figura 9) 

que delimitam a zona restrita. Para lidar com o aumento da demanda por transporte 

público gerado por essa medida, o governo adotou uma política integrada com cinco 

pontos: gestão de tráfego coordenada com impostos sobre propriedade e uso de 

veículos; expansão da rede rodoviária para garantir acesso a todas as regiões do país; 

desenvolvimento da rede ferroviária de transporte coletivo; melhoria da qualidade dos 

ônibus e dos serviços oferecidos; e integração dos serviços de ônibus, trens e táxis 

(Santos; Li; Koh, 2004). 

 

Figura 9 – Pórtico de cobrança de pedágio 

 

Fonte: Ministério dos Transportes de Singapura (2024). 

 

3.4 GESTÃO DA DEMANDA DE VIAGENS 

Os sistemas de compartilhamento de bicicletas são uma solução eficaz de 

mobilidade urbana, permitindo aluguel e devolução de bicicletas por meio de 

aplicativos e tecnologia de rastreamento. Essas bicicletas são projetadas para uso 

intensivo e podem ser elétricas ou convencionais, operando com ou sem estações 
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fixas. Exemplos bem-sucedidos incluem La Rochelle, na França, que lançou o pioneiro 

sistema “Vélos Jaunes” em 1974. Ao longo dos anos, o sistema evoluiu com a adição 

de tecnologia inteligente, expansão da rede de ciclovias para 150 km e a introdução 

de cartões integrados ao transporte público e ao compartilhamento de carros elétricos. 

Financiado por publicidade, taxas de uso e subsídios, o compartilhamento de 

bicicletas, quando integrado ao transporte público, reduz a dependência de 

automóveis e incentiva a mobilidade sustentável (Papadakis et al., 2024; Midgley, 

2009). 

Na Áustria, o AnachB é um sistema de planejamento de rotas, disponível 

gratuitamente como site (Figura 10) e aplicativo. Ele oferece comparações objetivas 

de trajetos e tempos de viagem para diversas opções de transporte, incluindo 

transporte público, bicicleta, caminhada, carro e combinações desses modos. 

Utilizando dados em tempo real, o AnachB fornece informações atualizadas sobre 

condições de tráfego, câmeras de trânsito, obras, desvios e notícias relevantes. Essa 

integração facilita a mobilidade urbana ao permitir que os usuários escolham a melhor 

rota de acordo com suas necessidades e promove o uso de modais sustentáveis ao 

disponibilizar opções detalhadas e acessíveis de transporte (ITS Vienna Region, 

2024). 
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Figura 10 – Informações de tráfego no AnachB 

 

Fonte: ITS Vienna Region (2024). 

 

Já em Antuérpia, na Bélgica, o controlador de tráfego inteligente substituiu 

sistemas antigos de coordenação de sinalização. A nova tecnologia organiza o fluxo 

dos bondes com mais precisão e segurança, ajustando a velocidade e acionando 

frenagens automáticas quando necessário. Além disso, modifica os tempos dos 

semáforos e a capacidade viária em tempo real, adaptando-se a situações 

inesperadas. Essa tecnologia pode reduzir o tempo em congestionamentos em 64%, 

diminuindo perdas econômicas, emissões de gases de efeito estufa e agressividade 
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no trânsito. A segurança de ciclistas e pedestres também é aumentada (Papa; 

Lauwers, 2015). 

 

3.5 ENVOLVIMENTO DA SOCIEDADE 

Para implementar iniciativas de mobilidade é preciso haver um engajamento da 

sociedade. A participação pública baseia-se no princípio de que aqueles afetados por 

uma decisão têm o direito de se envolver no processo de tomada de decisão. Ela 

garante que as contribuições do público influenciem o resultado e promove decisões 

sustentáveis ao reconhecer e comunicar as necessidades e interesses de todos os 

envolvidos, incluindo os tomadores de decisão. Além disso, busca e facilita a 

participação de pessoas potencialmente afetadas ou interessadas na decisão e 

convida os participantes a contribuir no desenho das formas de engajamento. Para 

garantir uma participação significativa, fornece as informações necessárias e, por fim, 

comunica aos participantes como suas contribuições impactaram a decisão 

(International Association Public Participation, 2023). Duarte; Sousa e Sousa (2022) 

propõem diretrizes para um sistema integrado com lógica de serviço-dominante, 

facilitando o acesso à informação e melhorando a comunicação entre cidadãos e 

partes interessadas. Para os autores, os avanços tecnológicos atuais permitem 

redesenhar processos de tomada de decisão e compartilhamento de informações com 

a participação das diversas partes interessadas. 

Nesse sentido se destaca a cidade de Cracóvia, na Polônia. A política cicloviária 

da cidade, conhecida como Diálogo Cicloviário de Cracóvia, foi elaborada por meio de 

um processo participativo da sociedade. Organizado pela Associação Cracóvia, a 

Cidade das Bicicletas, a iniciativa envolveu tanto os moradores quanto os 

responsáveis pela tomada de decisões, como o Conselho Municipal de Infraestrutura 

e Transporte, promovendo confiança e engajamento social desde o início. O processo 

foi estruturado de modo a garantir ampla participação dos residentes por meio de 

mapeamento de partes interessadas, workshops e consultas públicas nos distritos, 

todos facilitados por mediadores imparciais para melhorar a eficiência e a deliberação. 

Durante os workshops, os moradores propuseram soluções para problemas na 

infraestrutura cicloviária, como descontinuidades e acessibilidade. O resultado foi o 
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“Contrato de 100 Soluções”, uma lista de recomendações que inclui desde ajustes 

menores, como rebaixamento de meios-fios, até melhorias significativas, como a 

melhor conexão entre o centro da cidade e os distritos. Este foi entregue ao 

departamento municipal responsável, garantindo a alocação de recursos do 

orçamento municipal e do Plano Financeiro de Longo Prazo para implementação em 

até 2-3 anos. Além disso, foi criada uma Seção de Implementação da Política 

Cicloviária dentro do Conselho Municipal de Infraestrutura e Transporte, com a 

participação de um representante dos ciclistas, encarregado de garantir a execução 

das propostas (Nosal, 2015). Como efeito das ações, atualmente a Cracóvia tem uma 

extensa malha cicloviária, apresentada na Figura 11. 

 

Figura 11 – Malha cicloviária da Cracóvia 

 

Fonte: Otwarty Plan (2024). 
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Petrea e Ursache (2023) mostram que a participação social é fundamental nas 

iniciativas de cidade inteligente em Copenhague. A cidade promove o engajamento 

ativo dos cidadãos em decisões e planejamentos urbanos por meio de plataformas 

digitais e aplicativos, permitindo acesso em tempo real a dados sobre qualidade do ar, 

energia e transporte. Isso capacita os moradores a tomarem decisões informadas e 

contribuir para o desenvolvimento urbano. 

Além disso, Copenhague incentiva a cocriação de soluções com consultas 

públicas e fóruns comunitários, garantindo que políticas e serviços atendam às 

necessidades da população e fortaleçam o senso de pertencimento. Iniciativas como 

o Copenhagen Solutions Lab envolvem os cidadãos na testagem de soluções 

sustentáveis, promovendo a colaboração entre governo, moradores, academia e 

empresas para o desenvolvimento de tecnologias inovadoras (Petrea; Ursache, 2023). 

No Brasil, um exemplo que se destaca é a “Cidadeapé – Associação pela 

Mobilidade a Pé em São Paulo” que reúne pessoas engajadas em questões 

relacionadas à mobilidade. Sua atuação ocorre em quatro frentes principais. Na área 

de pesquisa, a associação realiza levantamentos e análises técnicas sobre mobilidade 

a pé. Em participação política, atua em conselhos e fóruns de decisão para defender 

os interesses dos pedestres. A associação também promove a mobilização social por 

meio de manifestos, cartas abertas e ações públicas. Por fim, investe na difusão de 

conhecimentos, mantendo um site informativo e realizando apresentações e oficinas 

(Sabino; Canêdo, 2017). 

Segundo os autores os entre principais resultados alcançados pela Cidadeapé 

estão contribuições para legislações sobre mobilidade, a criação da Câmara Temática 

de Mobilidade a Pé no Conselho Municipal de Trânsito e Transporte, a elaboração de 

relatórios técnicos e auditorias cidadãs, além de posicionamentos públicos sobre 

temas relevantes, como a redução de velocidade nas marginais e o apoio às ciclovias. 
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4 CARACTERIZAÇÃO DA ÁREA DE ESTUDO 

A cidade do Recife (Figura 12), capital do estado de Pernambuco, está localizada 

na região Nordeste do Brasil. O município possui população de 1.488.920 habitantes, 

distribuídos em um território de 218,843 km². Essas características colocam a cidade 

na nona posição de cidade mais populosa do Brasil e terceira do Nordeste (IBGE, 

2022a; Recife, 2022). 

No ano 2000 foi fundado o Porto Digital, que surgiu com o objetivo de ser uma 

política pública para o desenvolvimento do setor de TIC na região. Atualmente os eixos 

de economia criativa e tecnologias urbanas também fazem parte da área de atuação 

do parque. O Porto Digital é considerado um dos principais parques tecnológicos do 

Brasil e abriga mais de 400 empresas e organizações, incluindo de startups a 

multinacionais. Além disso, o parque modificou o cenário da tecnologia da informação 

na cidade, colocando Recife na lista das seis cidades que constroem o futuro da 

indústria global de tecnologia (Porto Digital, 2022, 2024). 

 

Figura 12 – Localização do Município do Recife, Pernambuco, Brasil 

 

Fonte: Elaborado pelo autor (2025), com dados de IBGE (2021, 2022b). 
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Para compreender o perfil de deslocamento na cidade, o Instituto da Cidade 

Pelópidas Silveira (ICPS) realizou uma Pesquisa Origem-Destino em 2018, atualizada 

em 2020, cujos resultados estão sintetizados na Tabela 5. Essa pesquisa constitui 

uma ferramenta para o planejamento da mobilidade urbana, uma vez que fornece 

dados quantitativos e direcionais sobre os deslocamentos na região (ICPS, 2020). 

 

Tabela 5 – Dados da Pesquisa OD do Recife 

  Trabalho Educação Média 

A pé 12,73% 45,12% 28,92% 

Bicicleta 3,69% 2,60% 3,14% 

Transporte público coletivo 61,18% 30,52% 45,85% 

Transporte público individual 0,06% 0,03% 0,04% 

Carro 10,95% 9,66% 10,30% 

Motocicleta 7,55% 1,56% 4,56% 

Outros 3,85% 10,51% 7,18% 

Total 100,00% 100,00% 100,00% 

Fonte: Elaborado pelo autor (2025), com dados de ICPS (2020). 

 

Apesar da média de deslocamentos realizados por carros, motocicletas e 

transporte público individual ser de aproximadamente 15%, de acordo com o Traffic 

Index elaborado pela TOMTOM (2024), a cidade apresenta o pior índice de 

congestionamento do Brasil e ocupa a 18ª posição no ranking mundial. Os dados 

apontam que o tempo médio para percorrer 10 km na cidade é de 13 minutos em 

condições de fluxo livre, mas aumenta para 28 minutos no horário de pico da manhã 

e 29 minutos no período da tarde. Ainda, o número de veículos privados registrados 

na cidade é de 748.461, dos quais apenas 5.949 são elétricos ou híbridos (Brasil, 

2024). 

Além disso, o congestionamento está correlacionado com a taxa de acidentes. 

González, Bedoya-Maya e Calatayud (2021) indicam que uma redução de 10% no 

congestionamento pode levar a uma queda de 3,4% nos acidentes, destacando a 

importância de políticas que minimizem o tráfego para melhorar a segurança viária. 

Isto pode explicar o número elevado de acidentes fatais no município, que vitimou 144 
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pessoas no ano de 2023 (Autarquia de Trânsito e Transporte Urbano do Recife – 

CTTU, 2024). 

O transporte público coletivo, que representa o maior percentual dos 

deslocamentos realizados na região, é operado predominantemente pelo Sistema 

Estrutural Integrado (SEI), que integra ônibus, metrô e BRT (Bus Rapid Transit) por 

meio de terminais, permitindo diversas conexões de origem-destino com o pagamento 

de uma única tarifa. Paralelamente, funciona o Sistema Complementar (SIC), esse 

sistema atende principalmente os cidadãos não contemplados pelo SEI deve ter sua 

participação gradualmente reduzida à medida que o SEI é ampliado. No entanto, não 

há planos para a completa extinção do SIC, mesmo com a plena implementação do 

SEI (Grande Recife Consórcio de Transportes - GRCT, 2024). 

O GRCT, pioneira na experiência de consórcio de transporte em todo o país, tem 

como principais funções: planejar e gerir o sistema de transporte público de 

passageiros por ônibus da Região Metropolitana do Recife (RMR), contratar os 

serviços de transportes por meio de licitação pública, regulamentar as atividades 

concedidas e fiscalizar e atualizar os contratos de concessão. Atualmente a empresa 

conta om mais de 300 funcionários, gerenciando os serviços prestados por 10 

operadoras de ônibus (GRCT, 2024). 

Com o objetivo de melhorar a mobilidade urbana, foi implementado o sistema de 

BRT denominado Via Livre, composto por dois corredores integrados. O corredor 

Norte/Sul (Figura 13) conecta os municípios de Igarassu, Abreu e Lima, Paulista e 

Olinda ao centro do Recife, enquanto o corredor Leste/Oeste (Figura 14) liga os 

municípios de Camaragibe e Recife ao centro da capital. Para agilizar as viagens, o 

embarque e desembarque dos passageiros ocorrem em plataformas niveladas, e os 

ônibus que operam nesses corredores utilizam, na maior parte do trajeto, faixas 

exclusivas (GRCT, 2022a). 
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Figura 13 – Corredor Norte/Sul 

 

Fonte: GRCT (2022a). 

 

Figura 14 – Corredor Leste/Oeste 

  

Fonte: GRCT (2022a). 

 

Em relação ao transporte ferroviário, a cidade conta com três linhas 

metroferroviárias, apresentadas na Figura 15. São atendidos apenas quatro 

municípios da RMR (Recife, Camaragibe, Cabo de Santo Agostinho e Jaboatão dos 

Guararapes) e a empresa responsável pela gestão do serviço é a Companhia 

Brasileira de Trens Urbanos (CBTU). O Metrô também faz parte do SEI, tendo 

integração com os terminais de ônibus em 11 dos 14 terminais integrados da cidade 

(CBTU, 2024; GRCT, 2022b). 
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Figura 15 – Mapa da linha férrea do Recife 

 

Fonte: Elaborado pelo autor (2025), com dados de CTTU (2024). 

 

Para os ônibus o valor da tarifa é único, contudo, existem algumas tarifas 

especiais aplicadas em alguns ônibus, além de ser diferente da tarifa aplicada no 

transporte metroviário (GRCT, 2025). Os valores referentes as tarifas estão 

apresentadas na Tabela 6. A cobrança da tarifa é realizada com um sistema 

eletrônico, o acesso é liberado após a validação do cartão do Vale Eletrônico 

Metropolitano (VEM). O cartão pode ser adquirido pelo valor de R$ 4,00 nas máquinas 

de autoatendimento presentes nos terminais integrados e nas estações do BRT. O 

uso do cartão permite o usuário utilize mais de um modo de transporte pagando a 

tarifa apenas uma vez, dentro de um período de duas horas (GRCT, 2022c). 
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Tabela 6 – Tarifas do Transporte Público Coletivo na RMR 

SERVIÇO TARIFA (R$) 

Bilhete único 4,30 

Metrô 4,25 

OUTRAS TARIFAS: OPCIONAL E ESPECIAL 

018 – Brasília Teimosa 

155 – Jordão baixo / Boa Viagem 

320 – Curado I / Werneck (Via Totó) 

2,90 

041 – Setúbal (Opcional) 5,55 

064 – Piedade (Opcional) 

072 – Candeias (Opcional) 

160 – Gaibu/Barra de Jangada (Via Paiva) 

229 – Marcos Freire (Opcional) 

342 – Curados (Opcional) 

8,30 

191 – Recife/Porto de Galinhas (Sem ar condicionado) 14,80 

195 – Recife/Porto de Galinhas (Opcional) 21,60 

Fonte: GRCT (2025). 

 

Quanto ao transporte por bicicletas, a cidade do Recife tem expandido sua rede 

cicloviária nos últimos anos. Atualmente, a capital pernambucana conta com 196,5 km 

de malha cicloviária (Figura 16), incluindo ciclovias, ciclofaixas e ciclorrotas e 543 

paraciclos (CTTU, 2024; Recife, 2025). 

A expansão da rede cicloviária e instalação de paraciclos fazem parte do Plano 

Diretor Cicloviário da cidade, que visa criar uma rede integrada que permita 

deslocamentos seguros e eficientes por bicicleta. O plano prioriza a conexão entre 

bairros e pontos de interesse público, como parques, praças, mercados e terminais 

de ônibus (CTTU, 2024). 

Além da infraestrutura cicloviária, o Recife conta com o sistema de bicicletas 

compartilhadas Bike PE, que atualmente oferece 900 bicicletas em 90 estações, 

distribuídas entre Recife, Olinda e Jaboatão. O sistema permite viagens de até 60 

minutos de segunda a sábado, e até 120 minutos aos domingos e feriados, que podem 

ser compradas em planos avulsos, diários, mensais ou anuais (Bike Itaú, 2025). 

Recentemente, a Prefeitura do Recife anunciou planos para ampliar e 

modernizar o sistema Bike PE. A proposta inclui um aumento de 160% no número de 
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estações, a introdução de bicicletas elétricas e infantis, e a criação de um sistema 

municipal de bicicletas compartilhadas complementar ao atual (Recife, 2024). 

Apesar dos avanços, ainda há desafios a serem superados. A distribuição das 

rotas cicláveis ainda é desigual, com uma concentração maior no centro da cidade e 

nos bairros de renda mais alta, deixando lacunas na periferia, onde reside a maioria 

dos ciclistas. Além disso, o ritmo de implantação de novas infraestruturas tem sido 

mais lento do que o planejado inicialmente. Nos últimos três anos, menos de 50 km 

de ciclofaixas foram implantados na cidade (Soares, 2024). 

 

Figura 16 – Mapa da malha cicloviária do Recife 

 

Fonte: Elaborado pelo autor (2025), com dados de CTTU (2024). 

 

Ainda, em conformidade com as diretrizes da PNMU (Brasil, 2012), que exige 

a elaboração de Planos de Mobilidade Urbana para cidades com mais de 20 mil 
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habitantes, Recife iniciou, em 2015, o processo de elaboração de seu Plano. Esse 

processo resultou na aprovação da Política de Mobilidade Urbana do Recife em 2021 

(Recife, 2021). No entanto, apesar da aprovação do Plano, ainda não foram 

elaborados documentos importantes, como o Manual de Estudo de Tráfego, 

Modelagens e Classificação Hierárquica. Assim, o Plano de Mobilidade Urbana de 

Recife carece de metas e indicadores claros. 

Contudo, algumas ferramentas estão disponíveis para melhorar a mobilidade 

urbana na cidade. Um exemplo é a Central de Operações e Trânsito, que utiliza 

câmeras distribuídas estrategicamente para monitorar as principais vias. As 

informações coletadas são compartilhadas com a população por meio de 

teleatendimento ou pelo perfil oficial da CTTU na rede social X (antigo Twitter), 

facilitando o acesso a dados atualizados sobre o trânsito (CTTU, 2019). 

Para o usuário do transporte público, os aplicativos Cittamobi e Moovit 

disponibilizam informações em tempo real sobre horários, rotas e localização de 

ônibus e metrôs, facilitando o planejamento de viagens para os usuários. O Cittamobi, 

permite o pagamento da tarifa diretamente pelo aplicativo, mas não oferece essa 

funcionalidade no Recife, apesar de ter sido desenvolvido no Porto Digital (Cittamobi, 

2024). Além disso, os terminais integrados contam com placas informativas para 

orientar os usuários, e alguns também possuem monitores que exibem a previsão de 

saída dos veículos de cada linha (Figura 17). 

 

Figura 17 – Terminal Integrado CDU 

  

Fonte: Autor (2024).  
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5 METODOLOGIA 

Este trabalho tem como objetivo elaborar um índice capaz de medir a inserção 

dos conceitos de mobilidade urbana inteligente. Para tanto, foi feita uma seleção de 

indicadores relacionados ao tema na literatura científica.  

Para selecionar os indicadores apropriados para a construção de um índice, 

Gudmundsson et al. (2016) sugerem o uso do método chamado “SMART” (Specific, 

Measurable, Attainable, Relevant, and Timely), o que significa que os indicadores 

devem ser específicos, mensuráveis, atingíveis, relevantes e oportunos. A técnica foi 

desenvolvida a priori para definição de metas numa organização, onde os indicadores 

são utilizados para alcançá-las. 

Para a identificação dos indicadores a serem utilizados no índice foi realizada 

uma revisão sistemática da literatura, que, de acordo com Briner e Denyer (2012), 

possibilita chegar a conclusões sobre o estado da arte de um tema de estudo. As 

bases de dados utilizadas foram a Web of Science (WOS) e Scopus, para a pesquisa, 

que foi realizada no dia 15 de julho de 2024. Para se obter o maior número de artigos 

envolvendo indicadores de mobilidade urbana inteligente, foi adotada a string “("smart 

urban mobility") OR ("smart city" AND "urban mobility") OR ("smart cities" AND "urban 

mobility") OR ("smart mobility") AND ("index" OR "metric" OR "measure" OR "indicator" 

OR "parameter" OR "evaluation")”. Foram filtrados artigos de revista, artigos de 

revisão ou artigos de congresso que contivessem as palavras buscadas no título, 

resumo ou palavras-chave. Após a coleta dos artigos por meio da string de busca, 

procedeu-se à exclusão dos artigos utilizando os critérios apresentados na Figura 18. 

 

Figura 18 – Critérios de exclusão dos artigos 

 

Fonte: Autor (2024). 

 

Posteriormente, foram analisados os indicadores dos 28 artigos identificados 

inicialmente. Nessa etapa, 17 artigos foram excluídos por não apresentarem 

descrições ou métricas adequadas para os indicadores sugeridos. Em seguida, os 

PESQUISA INICIAL

WOS:  104 artigos

Scopus: 247 artigos

REMOÇÃO DE 
DUPLICATAS

247 artigos

ANÁLISE DO ARTIGO

28 artigos
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indicadores dos 11 artigos remanescentes foram compilados em uma planilha Excel, 

resultando em um total de 244 indicadores. Após essa compilação, foram removidos 

aqueles que não possuíam relação direta com mobilidade urbana inteligente, como o 

indicador “consumo de água per capita” sugerido por Biadacz e Biadacz (2021), 

reduzindo o número para 189. Então, os indicadores foram combinados, restando 63 

indicadores. Por fim, foram filtrados utilizando o método SMART, totalizando 24 

indicadores que compõem o índice. Essas etapas estão representadas na Figura 19. 

O Apêndice A apresenta o detalhamento dos indicadores combinados e os trabalhos 

em que foram utilizados. 

 

Figura 19 – Critério de exclusão dos indicadores 

  

Fonte: Autor (2025). 

 

Foi investigada a existência dos dados referentes aos indicadores para a cidade 

do Recife, para identificar se os indicadores propostos eram de fato mensuráveis. A 

ausência de dados confiáveis foi uma limitação na escolha dos indicadores, 

corroborando com o que aponta Miranda e Silva (2012). Além disso, Erba, Antonelli e 

Magagnin (2021) enfatizam que a falta de séries contínuas de dados agrava essa 

dificuldade, tornando mais complexa a aplicação periódica de metodologias para 

monitorar a evolução da mobilidade nos municípios brasileiros. 

Para determinar a importância relativa de cada indicador, foi realizada uma 

distribuição de pesos com a participação de 10 especialistas, em um processo 

conduzido virtualmente. A Tabela 7 apresenta uma breve descrição desses 

especialistas, incluindo suas formações e atuações. 

 

 

TABULAÇÃO 
INICIAL

244 
indicadores

REMOÇÃO DE 
INDICADORES 
INADEQUADOS

189 indicadores

COMBINAÇÃO 
DE 

INDICADORES 
SIMILARES

63 indicadores

MÉTODO 
SMART 

24 indicadores
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Tabela 7 – Descrição dos especialistas 

Especialista Formação Atuação 

1 Graduação em Arquitetura e Urbanismo Gestão de projetos de mobilidade 

urbana na CTTU. 

2 Graduação em Engenharia de Produção e 

Mestrado em Engenharia Civil (área de 

transportes) 

Especialista em modelagem de 

transportes na TPF e docência em 

ensino superior. 

3 Graduação em Arquitetura e Urbanismo e 

Especialização em Engenharia de Tráfego 

Coordenação de projetos de 

segurança viária na Bloomberg 

4 Graduação em Engenharia Civil e 

Doutorado em Engenharia Civil (área de 

transportes) 

Docência em ensino superior. 

5 Graduação em Engenharia Civil, Mestrado 

e Doutorado em Engenharia Civil (área de 

transportes) 

Docência em ensino superior. 

6 Graduação em Arquitetura, Mestrado e 

Doutorado em Planejamento de 

Desenvolvimento Urbano 

Docência em ensino superior. 

7 Graduação em Engenharia Civil e 

Doutorado em Engenharia Civil (área de 

transportes) 

Docência em ensino superior. 

8 Graduação em Engenharia Civil Estudante de mestrado em 

Engenharia Civil (área de 

transportes) 

9 Graduação em Engenharia Civil, Mestrado 

e Doutorado em Engenharia de 

Transportes 

Direção da EWS, Gestão no Grupo 

PTV e Pesquisa em universidade. 

10 Graduação, Mestrado e Doutorado em 

Arquitetura e Urbanismo (área de 

mobilidade urbana) 

Docência em ensino superior. 

Fonte: Autor (2025). 

 

O peso final utilizado no índice proposto corresponde à média aritmética dos 

pontos atribuídos por todos os especialistas. Para facilitar a atribuição dos pontos, os 

indicadores foram organizados em seis dimensões definidas pelo autor: emissões; 

acessibilidade; infraestrutura; segurança e viagens; tecnologia; regulação. Os 
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especialistas foram instruídos a distribuir 1.000 pontos entre as dimensões e outros 

1.000 pontos entre os indicadores de cada dimensão, conforme ilustrado na Tabela 8. 

O questionário completo pode ser visto no Apêndice B. 

 

Tabela 8 – Representação do questionário enviado aos especialistas 

Ponderação dos indicadores 

Preencha as células em amarelo para distribuir 1.000 pontos entre os indicadores abaixo para cada 
dimensão, de forma que o indicador que você considera mais relevante receba a maior quantidade de 
pontos e o menos relevante a menor quantidade. Não distribua os pontos de forma igualitária entre 
os indicadores. Todos os indicadores devem receber uma pontuação diferente de zero. 

 

 

Somatório: 1.000     
 

        
 

Dimensão Indicadores Descrições Pontos 
 

Emissões Transporte de baixa 
emissão 

Percentual de veículos de baixa emissão na frota de ônibus  
  

  Veículos elétricos Porcentagem de veículos elétricos ou híbridos  
 

    ∑  
 

Fonte: Autor (2025). 

 

Devido à diferença na escala dos dados utilizados para calcular o valor de cada 

indicador, foi necessário normalizá-los para torná-los comparáveis. Para isso, foram 

definidos valores de referência mínimos e máximos para cada indicador, conforme 

apresentado no Apêndice C. A normalização foi realizada utilizando a Equação 1 para 

indicadores com conotação positiva e a Equação 2 para aqueles com conotação 

negativa, seguindo a metodologia proposta por Huertas et al. (2021). 

 

𝑉𝑎𝑙𝑜𝑟 𝑑𝑜 𝑖𝑛𝑑𝑖𝑐𝑎𝑑𝑜𝑟 𝑛𝑜𝑟𝑚𝑎𝑙𝑖𝑧𝑎𝑑𝑜 =  
𝑉𝑎𝑙𝑜𝑟 𝑑𝑜 𝑖𝑛𝑑𝑖𝑐𝑎𝑑𝑜𝑟 − 𝑀í𝑛𝑖𝑚𝑜

𝑀á𝑥𝑖𝑚𝑜 − 𝑀í𝑛𝑖𝑚𝑜
 

 

(1) 

𝑉𝑎𝑙𝑜𝑟 𝑑𝑜 𝑖𝑛𝑑𝑖𝑐𝑎𝑑𝑜𝑟 𝑛𝑜𝑟𝑚𝑎𝑙𝑖𝑧𝑎𝑑𝑜 =  1 −  
𝑉𝑎𝑙𝑜𝑟 𝑑𝑜 𝑖𝑛𝑑𝑖𝑐𝑎𝑑𝑜𝑟 − 𝑀í𝑛𝑖𝑚𝑜

𝑀á𝑥𝑖𝑚𝑜 − 𝑀í𝑛𝑖𝑚𝑜
 

 

(2) 

Os valores mínimos e máximos foram estipulados de acordo com os limites 

extremos, variando entre 0% e 100% para os indicadores que expressam percentuais, 

e entre 0 e 1 para os indicadores binários. Para os demais indicadores, foram 

adotados os valores estabelecidos no referencial utilizado. 
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Tendo os valores dos indicadores normalizados, o cálculo final do Índice de 

Mobilidade Urbana Inteligente (IMI) proposto segue um processo de agregação dos 

resultados, conforme descrito abaixo: 

 

1. Cálculo dos valores dos indicadores com pesos: para cada indicador, multiplica-

se o valor normalizado pelo respectivo peso atribuído; 

2. Cálculo dos valores por dimensão normalizados: somam-se os valores dos 

indicadores com pesos de cada dimensão e divide-se o total por 1.000, obtendo o 

valor normalizado da dimensão; 

3. Cálculo dos valores das dimensões com pesos: multiplica-se o valor normalizado 

de cada dimensão pelo peso atribuído à dimensão; 

4. Cálculo final do IMI: a soma dos valores das dimensões com pesos resulta no 

valor final do IMI, representando a mobilidade urbana inteligente na área 

estudada. 

 

O resultado do Índice de Mobilidade Urbana Inteligente (IMI) é apresentado em 

uma escala que varia de 0 a 1.000, onde quanto mais próximo de 1.000, mais 

inteligente é a cidade em termos de mobilidade. Para facilitar a interpretação dos 

resultados, foram definidos cinco níveis de mobilidade urbana inteligente, conforme 

apresentado na Tabela 9. Esses níveis permitem uma análise do estágio de 

desenvolvimento da mobilidade urbana inteligente na cidade analisada, em 

conformidade com o modelo proposto por Huertas et al. (2021), que é inspirado no 

conceito de nível de serviço. 

 

Tabela 9 – Interpretação do IMI 

Valor do IMI Interpretação 

800 a 1.000 Mobilidade inteligente muito alta 

600 a 799 Mobilidade inteligente alta 

400 a 599 Mobilidade inteligente intermediária 

200 a 399 Mobilidade pouco inteligente 

100 a 199 Mobilidade muito pouco inteligente 

0 a 99 Mobilidade não inteligente 

Fonte: Adaptado de Huertas et al. (2021). 
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O conceito de desenvolvimento sustentável busca garantir o equilíbrio entre três 

dimensões: o crescimento econômico, a preservação ambiental e a promoção do 

bem-estar social. Esse princípio deve ser considerado na construção de cidades 

inteligentes, uma vez que suas aplicações precisam beneficiar simultaneamente os 

cidadãos e o ambiente (Gharaibeh et al., 2017). Assim, ao desenvolver um índice de 

mobilidade inteligente, torna-se necessário incorporar critérios de sustentabilidade, 

assegurando que os indicadores propostos estejam alinhados com os ODS. Os 

indicadores desta pesquisa foram, portanto, associados aos ODS. Essa associação 

foi realizada com base nos trabalhos discutidos no Capítulo 2, nas metas 

estabelecidas pelos ODS e nas descrições detalhadas de cada indicador. 

Por fim, foi realizada a aplicação do IMI na cidade do Recife, com o objetivo de 

validar a ferramenta e identificar os pontos críticos que precisam ser melhorados para 

o desenvolvimento de uma mobilidade urbana inteligente na cidade. 

 



67 

 

 

 

6 RESULTADOS 

Neste capítulo, são apresentados os resultados obtidos no estudo, organizados 

em duas seções. A primeira aborda o desenvolvimento do índice, detalhando suas 

etapas. Já a segunda apresenta a aplicação do índice na cidade do Recife, 

destacando os principais achados e análises realizadas. 

 

6.1 ÍNDICE DE MOBILIDADE URBANA INTELIGENTE (IMI) 

A partir da revisão da literatura, foram identificados os indicadores utilizados para 

medir o progresso em direção à mobilidade urbana inteligente. Esses indicadores, 

juntamente com suas descrições, foram compilados, servindo como base para a 

seleção dos que compõem o índice proposto. 

Com a previsão de consulta a especialistas para auxiliar na construção do índice, 

os indicadores foram organizados em dimensões, visando facilitar a compreensão e a 

distribuição dos pontos entre os indicadores e suas respectivas dimensões. Assim, a 

Tabela 10 apresenta os indicadores selecionados e as dimensões definidas para 

compor o índice. Além disso, a tabela apresenta a forma de obtenção de cada 

indicador e referencia os estudos que apresentam indicadores de mobilidade urbana 

inteligente semelhantes aos escolhidos. 

 

Tabela 10 – Apresentação dos indicadores do IMI 

Dimensões Indicador Forma de obtenção Referências** 

Emissões 
Transporte de baixa 

emissão 

Percentual da frota de ônibus que utiliza 

combustíveis de baixa emissão. 
4; 11 

 Veículos elétricos 
Percentual da frota de veículos registrados na 

cidade que são elétricos ou híbridos. 
2; 7 

Acessibilidade 
Acessibilidade ao 

transporte público 

Percentual da população que reside em um 

raio de até 1 km de uma estação do sistema 

de transporte público de média ou alta 

capacidade. 

7; 8; 10; 11 

 
Compartilhamento 

de bicicleta 

Recebe 1 se há serviço de compartilhamento 

de bicicletas no município e 0 caso contrário. 
4; 8 
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 Integração tarifária 
Recebe 1 se há precificação de passagens 

integradas no município e 0 caso contrário. 
1; 3; 8; 11 

 Veículos privados* 
Relação entre o número de veículos e o 

número de habitantes da cidade. 
4; 6; 7; 9 

Infraestrutura Bicicletário 
Relação entre o número de bicicletários e a 

área da cidade em quilômetros quadrados. 
4; 6 

 Rotas cicláveis 
Percentual das vias da cidade onde existe 

ciclorrota, ciclovia ou ciclofaixa. 

2; 4; 6; 7; 9; 

11 

 Densidade urbana 
Relação entre o número de habitantes e a 

área em quilômetros quadrados. 
2; 7 

 
Infraestrutura de 

transporte público 

Relação entre o comprimento da rota de 

transporte público em quilômetros e a área da 

cidade a cada 100 quilômetros quadrados. 

2; 4; 6; 7; 8; 9; 

11 

Segurança e 

Viagens 
Número de viagens 

Percentual de viagens feitas por transporte 

público ou ativo anualmente. 

2; 4; 5; 6; 7; 

11 

 Mortes no trânsito* 

Relação entre o número de mortos em 

acidentes de trânsito e o número de 

habitantes em milhões. 

1; 4; 5; 7; 8; 9; 

10; 11 

 Tempo de viagem* 

Percentual de aumento do tempo total de 

viagem durante os horários de pico em 

comparação com a situação de fluxo livre. 

2; 4; 7; 11 

Tecnologia 
Monitoramento de 

tráfego 

Recebe 1 se há câmeras de fiscalização de 

trânsito conectadas a um centro de 

monitoramento no município e 0 caso 

contrário. 

2; 3; 5; 11 

 
Semáforos 

inteligentes 

Percentual de semáforos na cidade que são 

inteligentes. 
4; 6; 11 

 

Informação de 

tráfego em tempo 

real 

Recebe 1 se há disponibilidade de 

informações de tráfego em tempo real no 

município e 0 caso contrário. 

2; 6 

 Aplicativos 

Recebe 1 se há aplicativos com informações 

em tempo real sobre o transporte público no 

município e 0 caso contrário. 

7; 9 

 
Informação nas 

estações 

Percentual de estações que contêm painel de 

informações em tempo real do transporte 

público. 

6; 8 
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 Informação a bordo 

Recebe 1 se há disponibilidade de 

informações em tempo real para usuários a 

bordo e 0 caso contrário. 

6; 8 

 
Pagamento 

eletrônico 

Recebe 1 se existe um sistema que permita 

ao usuário utilizar seu celular ou cartão de 

crédito para o pagamento de passagens e 0 

caso contrário. 

3; 6 

 
Venda de 

passagem 

Percentual de terminais equipados com 

máquinas automáticas de venda de 

passagem. 

8 

 Cartão inteligente 

Recebe 1 se existe um sistema de cartão de 

transporte para pagamento de passagens e 0 

caso contrário. 

2; 3; 8 

Regulação 
Plano de 

mobilidade urbana 

Recebe 1 se existe um plano de mobilidade 

urbana no município e 0 caso contrário. 
3; 7; 8 

 
Regulação de 

emissões 

Recebe 1 se existe um regulamento sobre 

emissões para novos veículos e 0 caso 

contrário. 

7; 8 

*Indicadores com conotação negativa. **1. Ali (2021); 2. Antolín et al. (2020); 3. Alonso; Aletà; Arce 

Ruiz (2016); 4. Biadacz; Biadacz (2021); 5. Choosakun; Yeom (2021); 6. Garau; Massala; Pinna (2016); 

7. Huertas et al. (2021); 8. Labri; Baziz (2022); 9. Ogrodnik (2020); 10. Pop; Proștean (2019); 11. 

Vargas-Maldonado et al. (2023). 

Fonte: Autor (2025). 

 

Sabendo que a mobilidade urbana inteligente é um conceito que busca aprimorar 

a eficiência e a sustentabilidade dos sistemas de transporte por meio do uso de 

tecnologias para coleta, compartilhamento de dados e suporte à tomada de decisões 

(Melo; Meira, 2024; Paiva et al., 2021), contribuindo para a promoção de uma 

mobilidade acessível, eficiente, atrativa e sustentável (Lyons, 2018). Pode-se dizer 

que os indicadores selecionados estão em conformidade com o conceito, uma vez 

que fazem uso de tecnologias para melhorar o desempenho do sistema de transporte, 

viabilizam o compartilhamento de dados que influenciam decisões estratégicas e/ou 

promovem uma mobilidade acessível, eficiente, atrativa e sustentável. 

Ao analisar a frequência com que os indicadores selecionados aparecem nos 

estudos, observa-se que “Mortes no trânsito”, “Infraestrutura de transporte público”, 
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“Número de viagens” e “Rotas cicláveis” são os mais recorrentes. Isso evidencia a 

relevância desses aspectos para a promoção de uma mobilidade urbana inteligente. 

Por outro lado, o indicador “Venda de passagens” é mencionado em apenas um dos 

trabalhos referenciados. Os demais indicadores aparecem em dois, três ou quatro 

estudos, situando-se próximos à média de três trabalhos por indicador. 

Dentre os desafios enfrentados na seleção dos indicadores, destacam-se: a 

presença de indicadores de difícil mensuração, a ausência de normalização dos 

indicadores e a indisponibilidade de dados periódicos em bases confiáveis, como 

apontado por Miranda e Silva (2012) e por Erba, Antonelli e Magagnin (2021). Tendo 

sido estes os principais motivos de exclusão. 

Para a atribuição de pesos aos indicadores e dimensões, foi elaborado um 

questionário que foi enviado a dez especialistas. Os participantes foram orientados a 

garantir que a soma dos pesos dos indicadores dentro de cada dimensão totalizasse 

1.000, assim como a soma dos pesos das dimensões também totalizasse 1.000. A 

distribuição final dos pesos foi calculada com base na média das respostas fornecidas 

pelos especialistas, apresentados na Tabela 11. 

 

Tabela 11 – Média aritmética dos pesos atribuídos pelos especialistas 

Dimensões Indicadores 
Pesos dos 

indicadores 
Pesos das 
dimensões 

Emissões 
Transporte de baixa emissão 543,0 

107,5 
Veículos elétricos 457,0 

Acessibilidade 

Acessibilidade ao transporte público 435,0 

251 
Compartilhamento de bicicleta 176,5 

Integração tarifária 220,0 

Veículos privados* 168,5 

Infraestrutura 

Bicicletário 210,0 

203 
Rotas cicláveis 266,5 

Densidade urbana 165,5 

Infraestrutura de transporte público 358,0 

Segurança e Viagens 

Número de viagens 366,0 

149,7 Mortes no trânsito* 370,0 

Tempo de viagem* 264,0 

Tecnologia Monitoramento de tráfego 99,0 163,8 
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Semáforos inteligentes 100,0 

Informação de tráfego em tempo real 103,5 

Aplicativos 169,5 

Informação nas estações 144,0 

Informação a bordo 89,5 

Pagamento eletrônico 123,5 

Venda de passagem 63,5 

Cartão inteligente 107,5 

Regulação 
Plano de mobilidade urbana 635,0 

125 
Regulação de emissões 365,0 

*Indicadores com conotação negativa. 

Fonte: Autor (2025). 

 

A escolha da média como método para definir os pesos do índice foi adotada 

para considerar de forma igualitária a opinião de todos os especialistas consultados. 

Buscando minimizar o viés individual na atribuição dos pesos, especialmente em 

virtude das divergências de opinião resultantes dos diferentes backgrounds dos 

especialistas. 

Ao comparar o peso distribuído entre os indicadores percebe-se a importância 

dada ao “Plano de mobilidade urbana” e “Transporte de baixa emissão”, que 

receberam os maiores pesos. No entanto, cabe salientar que os pesos foram 

distribuídos de forma a somar 1.000 dentro de cada dimensão. Logo, é esperado que 

os indicadores pertencentes a dimensões com menor número de itens tenham 

recebido pesos proporcionalmente maiores. 

Assim, foi feita análise da distribuição dos pesos atribuídos aos indicadores 

dentro de cada dimensão. Na dimensão “Emissões”, observou-se um equilíbrio na 

distribuição, com uma diferença de apenas 86 pontos entre os dois indicadores. Na 

dimensão “Acessibilidade”, o destaque foi para o indicador “Acessibilidade ao 

transporte público”, que concentrou cerca de 44% dos pontos distribuídos na 

dimensão. Já na dimensão “Infraestrutura”, o indicador “Infraestrutura de transporte 

público” se destacou, recebendo 358 dos 1.000 pontos atribuídos aos quatro 

indicadores da dimensão. Na dimensão “Segurança e Viagens”, houve um equilíbrio 

entre os indicadores “Número de viagens” e “Mortes no trânsito”, com cada um 

recebendo cerca de 37% dos pontos disponíveis. Na dimensão “Tecnologia”, que 
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possui o maior número de indicadores, o maior peso foi atribuído ao indicador 

“Aplicativos”. Por fim, na dimensão “Regulação”, o indicador “Plano de mobilidade 

urbana” foi o mais relevante, recebendo aproximadamente 64% dos pontos totais da 

dimensão. 

Essa análise destaca a importância atribuída ao transporte público na mobilidade 

urbana inteligente pelos especialistas, dado que cinco dos sete indicadores com maior 

relevância dentro das dimensões estão diretamente relacionados ao tema. Esse 

resultado está alinhado com a literatura, conforme apontado por Dudycz e Piątkowski 

(2018), Carvalho et al. (2021) e Koman et al. (2024). 

Ao relacionar os pesos atribuídos pelos especialistas à frequência de referência 

dos indicadores na literatura, verifica-se que, de modo geral, os indicadores com maior 

peso em cada dimensão são aqueles mais frequentemente citados nos estudos 

analisados. No entanto, algumas exceções são observadas. Na dimensão 

“Tecnologia”, por exemplo, o indicador “Aplicativos” recebeu o maior peso, enquanto 

“Monitoramento de tráfego” foi o mais referenciado na literatura. Situação semelhante 

ocorre entre os indicadores menos referenciados, onde a exceção está na dimensão 

“Acessibilidade”, onde o indicador “Compartilhamento de bicicleta” foi o menos citado, 

mas o indicador “Veículos privados” recebeu o menor peso. Ainda, cabe destacar que 

ambos os indicadores da dimensão “Emissões” aparecem em dois estudos e 

apresentam pesos equilibrados. 

Em relação à distribuição dos pesos atribuídos pelos especialistas entre as 

dimensões, observa-se que a dimensão “Acessibilidade” recebeu a maior pontuação, 

enquanto a dimensão “Emissões” obteve o menor peso. Além disso, nota-se que as 

dimensões “Acessibilidade” e “Infraestrutura” apresentam pesos acima da média 

(166,7), enquanto as dimensões “Segurança e Viagens” e “Tecnologia” possuem 

valores mais próximos à média. Por outro lado, as dimensões “Emissões” e 

“Regulação” se destacam por terem pesos significativamente abaixo da média. 

Algumas considerações acerca do índice foram trazidas pelos especialistas, 

dentre elas destacam-se: 
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• A falta da inclusão de indicadores que meçam o quanto a cidade é segura e 

convidativa para a primeira infância, idosos, pessoas com mobilidade reduzida e 

para mulheres; 

• A falta de indicadores relacionados a dados, desde a coleta de dados até a ampla 

divulgação e acesso a eles; e 

• A falta de indicadores que avaliem o impacto dos aplicativos de transporte, como 

99pop e Uber, na mobilidade. 

 

Além disso, surgiu a questão acerca da distinção entre os indicadores 

“pagamento eletrônico” e “cartão inteligente”. Essa diferença se dá pelo fato de o 

indicador “pagamento eletrônico” se referir à existência de um sistema que permita 

pagamentos eletrônicos, sem estar restrito a um cartão específico da operadora de 

transportes, como exemplificado pelos casos de Nova Iorque e Oslo discutidos no 

Capítulo 3.2. Já o indicador “cartão inteligente” diz respeito ao pagamento da tarifa do 

transporte público poder ser realizado por meio de um cartão de transporte. 

Como o desenvolvimento das cidades inteligentes deve beneficiar tanto para os 

cidadãos quanto para o meio ambiente (Gharaibeh et al., 2017). Assim, espera-se que 

os indicadores presentes em um índice de mobilidade urbana inteligente estejam 

alinhados com os pilares do desenvolvimento sustentável. Então, paralelamente à 

distribuição de pontos realizada pelos especialistas, foi estabelecida a relação entre 

os indicadores selecionados para compor o IMI e os ODS, conforme apresentado na 

Tabela 12. 

 

Tabela 12 – Relação dos indicadores com os ODS 

Indicadores ODS 

Transporte de baixa emissão 1, 3; 7; 9; 10; 11; 12; 13 

Veículos elétricos 3; 7; 9; 11; 13 

Acessibilidade ao transporte público 1, 3; 7; 10; 11; 12; 13 

Compartilhamento de bicicleta 3; 7; 9; 10; 11; 13 

Integração tarifária 1, 3; 7; 9, 10; 11; 12; 13 

Veículos privados 3; 11; 12; 13 

Bicicletário 3; 7; 9; 10; 11; 13 

Rotas cicláveis 3; 7; 9; 10; 11; 13 

Densidade urbana 9; 11; 15 

Infraestrutura de transporte público 1, 3; 7; 9; 10; 11; 12; 13 
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Número de viagens 1, 3; 7; 10; 11; 12; 13 

Mortes no trânsito 3; 11; 13 

Tempo de viagem 3; 11 

Monitoramento de tráfego 3; 9; 11; 17 

Semáforos inteligentes 3; 9; 11; 17 

Informação de tráfego em tempo real 3; 9; 11; 17 

Aplicativos 3; 9; 11; 17 

Informação nas estações 3; 9; 11; 17 

Informação a bordo 3; 9; 11; 17 

Pagamento eletrônico 3; 9; 11; 17 

Venda de passagem 3; 9; 11; 17 

Cartão inteligente 3; 9; 11; 17 

Plano de mobilidade urbana 11; 13; 16; 17 

Regulação de emissões 7; 11; 13; 16 

Fonte: Autor (2025). 

 

A análise dos ODS associados aos indicadores revela que os ODS 3 (Saúde e 

Bem-Estar) e 11 (Cidades e Comunidades Sustentáveis) são os mais representados 

no índice proposto. Por outro lado, os ODS 2 (Fome Zero e Agricultura Sustentável), 

4 (Educação de Qualidade), 5 (Igualdade de Gênero), 6 (Água Potável e 

Saneamento), 8 (Trabalho Decente e Crescimento Econômico) e 14 (Vida na Água) 

não foram relacionados a nenhum dos indicadores. Essas ausências evidenciam uma 

limitação do índice, particularmente em relação ao ODS 5, conforme apontado pelos 

especialistas sobre a “falta de inclusão de indicadores que meçam o quanto a cidade 

é segura e convidativa para (...) mulheres”. A partir disso, foi elaborada a  Tabela 13, 

que apresenta a frequência com que cada ODS aparece no índice.  

Além disso, observa-se que os indicadores relacionados ao transporte público e 

à mobilidade ativa possuem o maior número de ODS associados. Também é possível 

notar que os indicadores da dimensão “Tecnologia” estão vinculados aos mesmos 

quatro ODS, evidenciando uma concentração temática dentro dessa dimensão. 

 

Tabela 13 – Frequência de relação dos indicadores com os ODS 

ODS Frequência 

1 - Erradicação da Pobreza 5 
2 - Fome Zero e Agricultura Sustentável 0 
3 - Saúde e Bem-Estar 21 
4 - Educação de Qualidade 0 
5 - Igualdade de Gênero 0 
6 - Água Potável e Saneamento 0 
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7 - Energia Limpa e Acessível 10 
8 - Trabalho Decente e Crescimento Econômico 0 
9 - Indústria, Inovação e Infraestrutura 15 
10 - Redução de Desigualdades 8 
11 - Cidades e Comunidades Sustentáveis 24 
12 - Consumo e Produção Responsáveis 6 
13 - Ações Contra a Mudança Global do Clima 12 
14 - Vida na Água 0 
15 - Vida Terrestre 1 
16 - Paz, Justiça e Instituições Eficazes 2 
17 - Parcerias e Meios de Implementação 10 

Fonte: Autor (2025). 

 

6.2 APLICAÇÃO DO IMI NO RECIFE 

Os dados e fontes utilizados para a aplicação do índice no Recife estão 

detalhados no Capítulo 4, que apresenta a caracterização da área de estudo, com 

exceção do dado referente ao indicador “Regulação de emissões”. Embora não exista 

um projeto municipal específico para a regulação de emissões, a Lei Federal nº. 

8.723/1993 estabelece diretrizes para a redução gradual de emissões de poluentes 

por veículos automotores (Brasil, 1993), aplicando-se a todos os municípios por ser 

uma lei federal. Dessa forma, considerou-se que há uma regulação para emissões, e 

o indicador recebeu o valor “1”. Para facilitar a aplicação do IMI, os dados necessários 

para os cálculos dos indicadores foram agrupados na Tabela 14. 

 

Tabela 14 – Dados para cálculo dos indicadores 

Dados Valores Fontes Dados Valores Fontes 

Frota de ônibus com 
combustível de baixa 
emissão 

0 
Autor 
(2025) 

Tempo de viagem em fluxo 
livre [min] 

13 
TOMTOM 

(2024) 

Frota de ônibus 2.604 
GRCT 
(2024) 

Tempo de viagem em 
horário de pico [min] 

28,5 
TOMTOM 

(2024) 

Frota de veículos elétricos 5.949 
Brasil 
(2024) 

Existem câmeras de 
fiscalização de trânsito 
conectadas ao centro de 
monitoramento? 

1 (Sim) 
CTTU 
(2019) 

Frota de veículos 748.491 
Brasil 
(2024) 

Número de semáforos 
inteligentes 

560 
CTTU 
(2024) 

População que reside em 
um raio de até 1 km de 
uma estação do sistema de 
transporte público 

17% 
ITDP 

(2021) 
Número total de semáforos 712 

CTTU 
(2024) 
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Existe serviço de 
compartilhamento de 
bicicletas? 

1 (Sim) 
Bike 
Itaú 

(2025) 

Existe informações de 
tráfego em tempo real? 

1 (Sim) 
CTTU 
(2019) 

Existe precificação de 
passagens integradas? 

1 (Sim) 
GRCT 
(2024) 

Existe aplicativos com 
informações sobre o 
transporte público? 

1 (Sim) 
Cittamobi 

(2024) 

Número de habitantes 1.488.920 
IBGE 
(2022) 

Número de estações 
equipadas com painel de 
informações em tempo real 
do transporte público 

6 
Autor 
(2024) 

Número de bicicletários 543 
Recife 
(2025) 

Total de estações 14 
GRCT 

(2022b) 

Área do município [km²] 218,843 
IBGE 
(2022) 

Há disponibilidade 
informações em tempo real 
para usuários a bordo do 
transporte público? 

0 (Não) 
Autor 
(2025) 

Extensão de rede 
cicloviária [km] 

196,5 
CTTU 
(2024) 

O sistema permite que o 
usuário utilize seu celular 
ou cartão de crédito para o 
pagamento de passagens? 

0 (Não) 
Autor 
(2025) 

Extensão de rede viária 
[km] 

2.752,4 
CTTU 
(2024) 

Número de terminais com 
máquina de venda 
automática de passagens 

14 
Autor 
(2024) 

Comprimento da rota de 
transporte público [km] 

2.713,9 
GRCT 
(2024) 

O sistema utiliza um cartão 
de transporte para 
pagamento de passagens? 

1 (Sim) 
GRCT 
(2022c) 

Percentual de viagens 
feitas por transporte 
público ou ativo 
anualmente 

77,91% 
ICPS 
(2020) 

Existe um plano de 
mobilidade urbana? 

1 (Sim) 
Recife 
(2021) 

Número de mortos em 
acidentes de trânsito 

144 
CTTU 
(2024) 

Existe um regulamento 
sobre emissões para 
novos veículos? 

1 (Sim) 
Brasil 
(1993) 

Fonte: Autor (2025). 

 

Para o cálculo dos “Valores dos indicadores”, os dados do Recife foram inseridos 

na planilha como “Dados 1” e “Dados 2”. Essa nomenclatura foi adotada em 

conformidade com a Tabela 10, que demonstra que o cálculo dos indicadores pode 

ser realizado de quatro maneiras distintas, conforme exemplificado pelas Equações 3, 

4, 5 e 6. 

 

• Porcentagem do “Dado 1” em relação ao “Dado 2”, como no indicador Transporte 

de baixa emissão: 

Frota de veículos elétricos ∗  100%

Frota de veículos
=  

5.949 ∗ 100%

748.461
= 0,79% (3) 

• Binário (responde uma pergunta e recebe 1 ou 0), como no indicador 

Compartilhamento de bicicleta: 
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Existe um serviço de compartilhamento de bicicleta? {
Sim = 1
Não = 0

= 1 (4) 

• Divisão entre o “Dado 1” e o “Dado 2”, como no indicador Veículos privados: 

Frota de veículos

Número de habitantes
=  

748.461

1.488.920
= 0,50 (5) 

• Aumento percentual do “Dado 1” em relação ao “Dado 2” (apenas o indicador 

“Tempo de viagem” é calculado dessa maneira): 

(tempo de viagem no horário de pico − tempo de viagem em fluxo livre) ∗ 100%

tempo de vaigem em fluxo livre

=  
(28,5 − 13) ∗ 100%

13
= 119,23% 

(6) 

Em seguida, os valores dos indicadores foram normalizados com base nos 

dados do Apêndice C, gerando os valores apresentados na Tabela 15. 

 

Tabela 15 – Valor dos indicadores no Recife e normalização 

Indicadores 
 

Dados 1 Dados 2 
Valores dos 
indicadores 

Valores dos indicadores 
normalizados 

Transporte de baixa 
emissão 

 
0 2.604 0% 0,00 

Veículos elétricos  5.949 748.461 0,79% 0,01 

Acessibilidade ao 
transporte público 

 
17% - 17% 0,17 

Compartilhamento de 
bicicleta 

 
1 - 1 1,00 

Integração tarifária  1 - 1 1,00 

Veículos privados*  748.461 1.488.920 0,50 0,30 

Bicicletário  543 218,843 2,48 0,13 

Rotas cicláveis  196,5 2.752,4 7,14% 0,07 

Densidade urbana  1.488.920 218,843 6.803,60 0,20 

Infraestrutura de 
transporte público 

 
2.713,91 2,18843 1240,12 0,78 

Número de viagens  77,91% - 77,91% 0,78 

Mortes no trânsito*  144 1,488920 97 0,00 

Tempo de viagem*  13 28,5 119,23% 0,00 

Monitoramento de tráfego  1 - 1 1,00 

Semáforos inteligentes  560 712 78,65% 0,79 

Informação de tráfego em 
tempo real 

 
1 - 1 1,00 

Aplicativos  1 - 1 1,00 

Informação nas estações  6 14 42,86% 0,43 

Informação a bordo  0 - 0 0,00 

Pagamento eletrônico  0 - 0 0,00 

Venda de passagem  14 14 100% 1,00 

Cartão inteligente  1 - 1 1,00 
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Plano de mobilidade 
urbana 

 
1 - 1 1,00 

Regulação de emissões  1 - 1 1,00 

*Indicadores com conotação negativa. 

Fonte: Autor (2025). 

 

Entre os dados apresentados, o indicador “Mortes no trânsito” se destaca 

negativamente. Onde o valor apresentado pela cidade supera o limite máximo 

estabelecido para a normalização. Então foi considerada uma pontuação de 0, para 

garantir que os indicadores permaneçam no intervalo normalizado entre 0 e 1. Além 

disso, os indicadores “Transporte de baixa emissão”, “Tempo de viagem”, 

“Informações a bordo” e “Pagamento eletrônico” também obtiveram pontuação zero. 

Já os indicadores “Veículos elétricos”, “Acessibilidade ao transporte público”, 

“Veículos privados”, “Bicicletário”, “Rotas cicláveis” e “Densidade urbana” receberam 

pontuações abaixo de 0,4. Esses resultados evidenciam os pontos críticos da 

mobilidade urbana no Recife, demandando atenção prioritária para melhorias desses 

aspectos. 

Para auxiliar a visualização dos pontos que precisam ser aprimorados para 

alcançar a mobilidade urbana inteligente, foi elaborado o Gráfico 1. Este apresenta os 

déficits dos indicadores em percentual, destacando as áreas que demandam maior 

atenção e investimentos. 
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Gráfico 1 – Percentual do déficit dos indicadores no Recife 

 

Fonte: Autor (2025). 

 

Além de destacar os pontos críticos da mobilidade urbana inteligente, o gráfico 

também indica quais são os aspectos positivos. Para o caso do Recife são os 

indicadores “Compartilhamento de bicicleta”, “Integração tarifária”, “Monitoramento de 

tráfego”, “Informação de tráfego em tempo real”, “Aplicativos”, “Venda de passagem”, 

“Cartão inteligente”, “Plano de mobilidade urbana” e “Regulação de emissões”, que 

obtiveram pontuação máxima de acordo com a forma de cálculo proposta. Cabe 

ressaltar, no entanto, que esses indicadores podem ser aprimorados. Por exemplo, as 

informações de tráfego da cidade, atualmente divulgadas por meio de uma rede social, 

poderiam ser disponibilizadas por um aplicativo semelhante ao AnachB, citado no 

Capítulo 3, o que beneficiaria o indicador “Informação de tráfego em tempo real”. Além 

disso, embora o Plano de Mobilidade Urbana exista, a ausência de metas e 

indicadores claros impacta diretamente o indicador “Plano de Mobilidade Urbana”. 

Para o indicador “Compartilhamento de bicicletas”, apesar de existir um serviço de 

compartilhamento de bicicletas, este não se conecta com o transporte público e suas 

estações se concentram nas áreas ricas da cidade. 
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Ainda, em relação à Tabela 15, tem-se que a média dos valores dos indicadores 

normalizados é de 0,53, o que fornece uma indicação preliminar sobre o desempenho 

geral do município. No entanto, o valor final do índice só pode ser determinado após 

a aplicação dos pesos atribuídos pelos especialistas, seguindo os passos descritos 

na metodologia. Para facilitar o entendimento, a seguir estão apresentadas as 

Equações 7, 8, 9 e 10 com exemplos dos cálculos para a dimensão “Emissões”. 

1. Cálculo dos “Valores dos indicadores com pesos”: obtidos pela multiplicação entre 
os “Valores dos indicadores normalizados” e os “Pesos dos indicadores”. 
 

Transporte de baixa emissão = 0,00 ∗ 543,0 = 0,0 (7) 

Veículos elétricos = 0,01 ∗ 457,0 = 3,6 (8) 

 
2. Cálculo dos “Valores por dimensão normalizados”: calculados somando os “Valores 

dos indicadores com pesos” em cada dimensão e dividindo por 1.000. 
 

Valor por dimensão normalizado (Emissões) =
0,0 + 3,6

1.000
= 0,0036 (9) 

 
 

3. Cálculo dos valores das dimensões com pesos: determinados multiplicando os 
“Valores por dimensão normalizados” pelos “Pesos das dimensões”. 

 

Valor da dimensão com peso (Emissões) = 0,0036 ∗ 107,5 = 0,39 (10) 

 

Os resultados dos cálculos efetuados estão apresentados na Tabela 16. 

 

Tabela 16 – Aplicação dos pesos nos indicadores e dimensões para o Recife 

Dimensões Indicadores 
Valores dos 
indicadores 

normalizados 

Valores dos 
indicadores 
com pesos 

Valores por 
dimensão 

normalizados 

Valores das 
dimensões 
com pesos 

Emissões 
Transporte de 
baixa emissão 

0,00 0,0 
0,0036 0,39 

Veículos elétricos 0,01 3,6 

Acessibilidade 

Acessibilidade ao 
transporte público 

0,17 74,0 

0,52 130,92 
Compartilhamento 

de bicicleta 
1,00 176,5 

Integração tarifária 1,00 220,0 
Veículos privados 0,30 51,1 

Infraestrutura 
Bicicletário 0,13 27,4 

0,36 72,46 Rotas cicláveis 0,07 19,0 
Densidade urbana 0,20 33,0 
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Infraestrutura de 
transporte público 

0,78 277,5 

Segurança e 
Viagens 

Número de 
viagens 

0,78 285,2 
0,29 42,69 

Mortes no trânsito 0,00 0,0 
Tempo de viagem 0,00 0,0 

Tecnologia 

Monitoramento de 
tráfego 

1,00 99,0 

0,68 111,94 

Semáforos 
inteligentes 

0,79 78,7 

Informação de 
tráfego em tempo 

real 
1,00 103,5 

Aplicativos 1,00 169,5 
Informação nas 

estações 
0,43 61,7 

Informação a 
bordo 

0,00 0,0 

Pagamento 
eletrônico 

0,00 0,0 

Venda de 
passagem 

1,00 63,5 

Cartão inteligente 1,00 107,5 

Regulação 

Plano de 
mobilidade urbana 

1,00 635,0 

1,00 125,00 
Regulação de 

emissões 
1,00 365,0 

Fonte: Autor (2025). 

 

A análise dos “Valores por dimensão normalizados” revela que a dimensão 

“Regulação” se destacou positivamente no Recife, atingindo a pontuação máxima. A 

dimensão “Tecnologia” também apresentou um bom desempenho, alcançando cerca 

de 68% dos pontos. Por outro lado, a “Acessibilidade” registrou um desempenho 

intermediário, com aproximadamente 52% da pontuação atribuída. Em contraste, a 

dimensão “Emissões” obteve o pior resultado, com uma pontuação praticamente nula, 

enquanto as dimensões “Segurança e Viagens” e “Infraestrutura” apresentaram 

valores inferiores a 40%, evidenciando as dimensões que demandam maior atenção 

para a melhoria da mobilidade urbana na cidade. 

Quanto aos “Valores das dimensões com pesos”, observa-se a influência dos 

pesos atribuídos pelos especialistas na pontuação final. A dimensão “Acessibilidade”, 

apesar de apresentar um valor normalizado inferior, alcançou 130,92 pontos, 

superando a dimensão “Regulação”, que teve o maior valor normalizado. 

Para facilitar a visualização das dimensões que necessitam de melhorias de 

acordo com o índice desenvolvido, foi elaborado o Gráfico 2. Esse gráfico apresenta 
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os déficits das dimensões em percentual, evidenciando quais são as áreas que 

necessitam de mais investimento para atingir uma mobilidade urbana mais inteligente. 

 

Gráfico 2 - Percentual do déficit das dimensões no Recife 

 

Fonte: Autor (2025). 

 

Por fim, ao somar os “Valores das dimensões com peso”, obteve-se um total de 

483 pontos. Com base no índice desenvolvido, conclui-se que a mobilidade urbana 

inteligente no Recife é classificada como “intermediária”. Ainda, a análise dos 

indicadores, sintetizada no Gráfico 1, evidencia os aspectos que precisam ser 

aprimorados no município, que são especialmente aqueles relacionados à mobilidade 

ativa e ao transporte público, áreas que demandam atenção prioritária para o avanço 

da mobilidade na cidade. 
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7 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Atualmente, o uso das TICs já integra a rotina dos cidadãos brasileiros, 

destacando a mobilidade urbana inteligente como uma tendência promissora na busca 

de soluções para os desafios de mobilidade enfrentados pelas cidades modernas. 

Nesse cenário, esta dissertação teve como objetivo principal desenvolver um índice 

capaz de medir a inserção dos conceitos de mobilidade urbana inteligente nas cidades 

brasileiras. Esse objetivo foi alcançado com a criação do Índice de Mobilidade Urbana 

Inteligente (IMI), composto por 24 indicadores distribuídos em seis dimensões. 

Esta pesquisa buscou responder à pergunta: “em que medida a aplicação do 

Índice de Mobilidade Urbana Inteligente contribui para a identificação dos principais 

problemas relacionados à mobilidade nas cidades brasileiras?”. Constatou-se que a 

ferramenta desenvolvida oferece subsídios para que gestores avaliem o nível de 

mobilidade urbana inteligente nas cidades, permitindo uma análise detalhada dos 

indicadores e identificação de áreas críticas. Além disso, as práticas apresentadas no 

Capítulo 3 podem servir como diretrizes para a formulação de políticas públicas 

voltadas à melhoria dos indicadores que apresentem resultados insatisfatórios, 

contribuindo para um planejamento mais eficaz e alinhado às necessidades urbanas. 

Ao relacionar os indicadores do IMI aos ODS, constatou-se um alinhamento 

entre os conceitos de mobilidade urbana inteligente e sustentável. Essa constatação 

está em consonância com a Carta Brasileira para Cidades Inteligentes (Brasil, 2021), 

que afirma que cidades inteligentes são aquelas que utilizam tecnologias para 

solucionar problemas urbanos, comprometendo-se com o desenvolvimento urbano 

sustentável e a transformação digital. Esse alinhamento reforça a relevância do IMI 

como ferramenta de apoio à promoção de uma mobilidade que seja ao mesmo tempo 

inteligente e sustentável. 

A consulta aos especialistas foi uma etapa importante na elaboração do IMI, pois 

evidenciou os aspectos mais relevantes para a promoção de uma mobilidade urbana 

inteligente. Esse processo também permitiu identificar limitações do índice, como a 

ausência de indicadores relacionados à segurança de minorias sociais e à avaliação 

do impacto dos aplicativos de transporte na mobilidade urbana. Essas lacunas indicam 

oportunidades para aprimorar o IMI, tornando-o mais robusto. 
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Além disso, os especialistas apontaram a ausência de indicadores relacionados 

à coleta e divulgação de dados, um aspecto para aplicação de índices. Contudo, a 

indisponibilidade de dados confiáveis, coletados e disponibilizados de forma periódica 

é um problema geral nos estudos brasileiros (Miranda; Silva, 2012; Erba; Antonelli; 

Magagnin, 2021). Essa lacuna dificulta a criação e aplicação de índices mais robustos, 

comprometendo a capacidade de monitorar e planejar a mobilidade urbana de forma 

eficaz. 

A aplicação do IMI na cidade do Recife permitiu validar a ferramenta 

desenvolvida. Por meio de sua utilização, foi possível identificar os aspectos positivos 

e negativos da mobilidade urbana na cidade. O resultado geral revelou que o 

panorama da mobilidade urbana inteligente em Recife é mediano, com um total de 

483 pontos, apesar de abrigar o Porto Digital. A análise aponta a necessidade de 

melhorias principalmente em indicadores referentes ao transporte público e à 

mobilidade ativa para alcançar níveis mais altos de inteligência no sistema de 

mobilidade urbana.  

O principal objetivo do IMI é identificar os pontos críticos relacionados à 

mobilidade urbana inteligente. Por isso, torna-se indispensável sua aplicação 

periódica, permitindo que os gestores monitorem se as políticas públicas 

implementadas estão promovendo progresso nos indicadores do índice. Além disso, 

é importante destacar que os indicadores selecionados não abrangem todos os 

aspectos da mobilidade urbana inteligente, mas sim os mais relevantes no contexto 

atual. Então, cabe ao corpo técnico dos municípios atualizar e adaptar o índice 

conforme surgem novos desafios e demandas, garantindo que ele permaneça uma 

ferramenta eficaz para orientar o planejamento e a gestão da mobilidade urbana. 

Por fim, recomenda-se que futuros trabalhos explorem a adição de novos 

indicadores ao IMI, com o objetivo de ampliar o alcance aos ODS e abordar as lacunas 

apontadas pelos especialistas referentes a inclusão de indicadores relacionados à 

segurança de minorias sociais, ao impacto dos aplicativos de transporte na mobilidade 

e à obtenção e divulgação de dados confiáveis. Além disso, sugere-se aplicar o índice 

em diferentes cidades para avaliar seu comportamento em contextos variados, 

permitindo uma análise comparativa e aprimorando sua capacidade de adaptação às 

realidades locais.  
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APÊNDICE A – INDICADORES DE MOBILIDADE URBANA INTELIGENTE NA LITERATURA 

Indicadores  Descrições 
REFERÊNCIAS* 

1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 

Percentual da frota de ônibus de 
baixa emissão 

Percentual da frota de ônibus de 
baixa emissão; percentual de 

veículos 

   x       x 

Regulação de emissões 
Existência de regulamentação de 

emissões para veículos novos 
      x     

Consumo final anual de energia 

Os custos de combustível para a 
operação da infraestrutura de 

transporte em relação ao PIB per 
capita; MWh/cap/ano (para o setor 

de transporte) 

x          x 

Acessibilidade a estações de 
transporte público 

Percentual da área urbana com 
acessibilidade a estações de 

transporte público; percepção dos 
usuários (likert). 

      x x  x x 

Fatalidades no trânsito 

Número de fatalidades no trânsito 
por 1.000 pessoas; número de 

pedestres mortos ou gravemente 
feridos em colisões rodoviárias 

(dados da Sede da Polícia 
Municipal) (pcs.) ou número de 

acidentes rodoviários; número de 
acidentes rodoviários/100.000; 

acidentes rodoviários por 100.000 
habitantes; mortes/1.000.000 hab; 

acidentes/100.000 habitantes 

x   x x  x x x x x 

Viagens anuais per capita viagem/hab-ano       x     
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Tempo de viagem 

Atraso médio por veículo e km 
devido à congestão do tráfego 

(percentual de minutos de 
atraso/veículo-km); tempo médio 

de viagem para a 
rodovia/autoestrada (min); 

aumento no tempo total de viagem 
em comparação com a situação 

de fluxo livre (percentual); relação 
do tempo de viagem durante os 

períodos de pico com o tempo de 
viagem em períodos de fluxo livre 

 x  x       x 

Tempo de viagem por veículo 
privado 

Tempo de viagem por veículo 
privado em minutos 

      x     

Tempo de viagem por 
transporte público 

Tempo de viagem por transporte 
público em minutos 

      x     

Viagens de bicicleta Percentual de viagens de bicicleta       x     

Viagens por transporte público 

Percentual de viagens por 
transporte público; número de 
usuários de transporte público 

(número de viagens por transporte 
público)/(pessoas); a proporção de 

usuários de transporte público; 
passageiro por ano/habitantes; 
percentual do total de viagens 

realizadas por transporte público 
ou mobilidade ativa 

   x x x x    x 

Viagens por veículo privado 
percentual de viagens por veículos 

privados 
      x     

Viagens a pé percentual de viagens a pé       x     

Viagens usando sistema de 
transporte integrado 

Número de viagens realizadas 
usando o sistema integrado de 
transporte público (percentual) 

 x          



104 

 

 

 

Velocidade média dos veículos 
nos dias úteis 

Velocidade média dos veículos 
nos dias úteis em km/h 

      x     

Percentual de câmeras de 
fiscalização de trânsito 
conectadas ao centro 

Disponibilidade de monitoramento 
de tráfego usando TIC 

(percentual); TIC integrado 
(binário); percentual de câmeras 

de fiscalização de trânsito 
conectadas ao centro; percentual 

de extensão das ruas com 
monitoramento de tráfego 

 x x  x      x 

Percentual de semáforos 
operados por ITS no total de 

semáforos da cidade 

Percentual de semáforos 
operados por ITS no total de 

semáforos na cidade (percentual); 
Semáforos centralizados (nº/total); 
percentual de cruzamentos com 
duração adaptativa do semáforo 

   x  x     x 

Congestionamento de trânsito 
Tradução do tempo de 

congestionamento em custo de 
congestionamento 

x           

Informação de trânsito em 
tempo real 

Disponibilidade de informações de 
tráfego em tempo real 

(percentual); serviço de SMS 
(binário) 

 x    x      

Bicicletas por mil habitantes 
Bicicletas/1.000 habitantes; 

número de bicicletas da cidade, 
incluindo bicicleta elétrica 

   x  x      

Rota de bicicleta 

Extensão de ciclovias e faixas em 
relação à extensão das ruas da 

cidade (percentual); extensão de 
ciclovias (km); extensão de 
ciclovia por área da cidade 

km/100km² ou por habitantes 
km/10.000 habitantes; 

 x  x  x x  x  x 
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km/1.000.000 hab.; ciclovias por 
10.000km²; percentual em km 

Pontos de acesso a bicicletas 
da cidade 

pontos de acesso a bicicletas da 
cidade (pcs.); compartilhamento 

de bicicletas (binário) 

   x    x    

Número de estacionamentos 
para bicicletas 

Número de estacionamentos para 
bicicletas (pcs.); número de 

estacionamentos para bicicletas 
por quilômetro quadrado 

   x  x      

Interseções semaforizadas com 
travessia de pedestres definida 

Percentual de interseções 
semaforizadas com travessia de 

pedestres definida 

      x     

Velocidade média do transporte 
público 

Velocidade média do transporte 
público (Km/h) 

   x        

Veículos de transporte público 
equivalentes por habitante 

veh/1.000.000 hab       x     

Extensão do transporte 
ferroviário 

km/ha       x     

Tarifa de transporte público USD/viagem       x     

Infraestrutura de transporte 
público 

Número de linhas de transporte 
público, incluindo: ônibus, trens, 

trólebus, outros (pcs.); km/100km²; 
km/ha; extensão de faixas de 

ônibus por 10.000 km²; percentual 
da extensão da superfície viária 
onde o transporte público pode 

transitar 

 x  x  x x x x  x 

Subsídios ao transporte público 

Despesas públicas, investimentos 
e subsídios fornecidos para 

incentivar o uso do transporte 
público 

x           
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Conectividade de rotas 

O número de rotas conectadas 
para cobrir espacialmente 

diferentes CBDs / zonas; Número 
de conexões ferroviárias e de 
ônibus que servem conexões 

intra-aglomeração (em relação ao 
número de habitantes ou à área 

da aglomeração) (pcs.) 

x           

Quilômetros percorridos por 
veículos de transporte público 

Quilômetros de veículos dirigidos 
por transporte público (km) 

   x        

Taxa de penetração de veículos 
elétricos 

Percentual de EV sobre o número 
total de veículos (Percentual); 
percentual de híbridos ou EV 

(percentual) 

 x     x     

Pontos de carregamento 
público de veículos elétricos 

Número de pontos de 
carregamento público de EV por 

quilômetro quadrado; 
estações/1.000.000 hab 

 x     x     

Estações por dez mil habitantes nº/10.000 habitantes      x      

Aplicativos para dispositivos 
móveis 

Aplicativos para celular (binário)      x  x    

Disponibilidade de informações 
em tempo real para usuários 

nas estações 

Disponibilidade de informações 
em tempo real para usuários nas 

estações 

     x  x    

Disponibilidade de informações 
em tempo real para usuários a 

bordo 

Disponibilidade de informações 
em tempo real para usuários a 

bordo 

       x    

Placas eletrônicas de parada de 
ônibus 

Sinais eletrônicos de parada de 
ônibus (binário) 

     x      

Sistemas de pagamento 
eletrônico de estacionamento 

Sistemas eletrônicos de 
pagamento de estacionamento 

(binário) 

     x      

Sistema de pagamento 
eletrônico de bilhetes 

Sistema de pagamento eletrônico 
de bilhetes (binário) 

  x   x      
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Informações sobre rotas, 
horários e tempos de espera 

Informações sobre rotas, horários 
e tempos de espera (binário) 

     x      

Terminais equipados com 
máquina automática de bilhetes 

Percentual de terminais equipados 
com máquina automática de 

bilhetes 

       x    

Uso de cartão inteligente 

Binário; Número de diferentes 
modos de transporte público 

integrados em um cartão 
inteligente 

 x x     x    

Sinal de mensagem variável 
Existência de sinal de mensagem 

variável (binário) 
     x      

Acessibilidade 

A viabilidade para utilizar o 
sistema de transporte pela 

sociedade; acessibilidade do 
transporte público 

x      x     

Disponibilidade de preços e 
bilhetes integrados 

Disponibilidade de preços e 
bilhetes integrados 

       x    

Participação na aquisição 
pública de mobilidade 

Percentual anual de aquisição de 
investimento em mobilidade como 
parte da aquisição anual total da 

administração da cidade 
(Percentual em M USD) 

          x 

Opções de mobilidade 

O número de modos de transporte 
disponíveis entre diferentes CBDs 
/ zonas; pagamento integrado com 
transporte público (binário); modos 

de transporte disponíveis por 
região (0 - número de modos de 

transporte) 

x  x        x 
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Integração modal 

Integração com outros modos de 
transporte para máxima utilidade 
da instalação para o incentivo de 

mulheres que viajam 
especialmente em regiões social e 

religiosamente restritas 

x           

Número de vagas de 
estacionamento nos "Park & 

Ride" 

Número de vagas de 
estacionamento em 

estacionamentos "Park & Ride"; 
número de estacionamentos Park 

& Ride 

   x     x   

Extensão da rede viária km/1.000.000 hab       x   x  

Número de veículos registrados 
por 1000 residentes 

Número de veículos registrados 
por 1.000 habitantes (pcs/1.000 

habitantes); nº/10.000 habitantes; 
veh/hab; número de carros de 
passeio por 1.000 habitantes 

   x  x x  x   

Percentual de veículos com 
mais de 10 anos 

Percentual de veículos com mais 
de 10 anos 

      x     

Percentual de motocicletas Percentual de motocicletas       x     

Disponibilidade de estrutura 
legal 

Disponibilidade de estrutura legal       x x    

Existência de organismos 
reguladores de mobilidade 

Existência de organismos 
reguladores de mobilidade 

      x     

Presença de políticas 
públicas/regulamentações 
relacionadas à mobilidade 

Presença de políticas 
públicas/regulamentações 
relacionadas à mobilidade 

      x     

Planos de mobilidade urbana 
Existência de Planos de 

mobilidade urbana 
  x         

Áreas verdes 
Extensão de zonas verdes na 
cidade por habitante (metros 

quadrados por habitante) 

 x          
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Compacidade urbana 
Relação entre o espaço utilizável 
dos edifícios (volume) e o espaço 

urbano (área) (metros); hab/ha 

 x     x     

Número de centros 
comerciais/administrativos por 

habitante 
1/1.000.000 hab       x     

*1. Ali (2021); 2. Antolín et al. (2020); 3. Alonso; Aletà; Arce Ruiz (2016); 4. Biadacz; Biadacz (2021); 5. Choosakun; Yeom (2021); 6. Garau; Massala; Pinna 

(2016); 7. Huertas et al. (2021); 8. Labri; Baziz (2022); 9. Ogrodnik (2020); 10. Pop; Proștean (2019); 11. Vargas-Maldonado et al. (2023). 
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APÊNDICE B – QUESTIONÁRIO APLICADO PARA OBTENÇÃO DOS PESOS 

  

Olá, desde já gostaria de agradecer a sua disponibilidade para participar dessa pesquisa. 
 
Este questionário faz parte da elaboração da dissertação de mestrado em Engenharia Civil na Universidade 
Federal de Pernambuco do aluno Iury Ribeiro de Melo, sob orientação do Prof. Dr. Leonardo Herszon Meira. 
 
O objetivo é atribuir pesos às dimensões e indicadores para a criação de um índice de mobilidade urbana 
inteligente 
 
Qualquer dúvida pode ser esclarecida por meio do Whatsapp: (81) xxxxx-xxxx ou do e-mail: 
xxxx.xxxxxxx@ufpe.br   

 

Visão geral 

Nesta seção está apresentada uma visão geral do índice, com suas dimensões, indicadores e 
descrições. Na seção a seguir será pedido para que sejam distribuídos pesos para os indicadores 
e dimensões. 

 

       

Dimensões Indicadores Descrições  

Emissões 
Transporte de baixa 
emissão 

Percentual de veículos de baixa emissão na frota de 
ônibus  

 

  Veículos elétricos Porcentagem de veículos elétricos ou híbridos  

Acessibilidade Acessibilidade 
Percentual da população que reside em um raio de até 1 
km de uma estação do sistema de transporte público de 
média ou alta capacidade 

 

  
Compartilhamento de 
bicicleta 

Disponibilidade de serviço de compartilhamento de 
bicicletas 

 

  Integração tarifária Existência de precificação de passagens integradas  

  Veículos privados Número de veículos por habitantes  

Infraestrutura Bicicletário Número de bicicletários por quilômetro quadrado  

  Rotas cicláveis Porcentagem de vias que são rotas cicláveis  

  Densidade urbana Número de habitantes por quilômetro quadrado  

  
Infraestrutura de 
transporte público 

Comprimento da rota de transporte público por 
quilômetro quadrado 

 

Segurança e 
Viagens 

Número de viagens 
Porcentagem de viagens anuais feitas por transporte 
público ou ativo 

 

  Mortes no trânsito Número de mortes no trânsito por milhão de habitantes  

  Tempo de viagem 
Aumento do tempo total de viagem em comparação com 
a situação de fluxo livre 

 

Tecnologia 
Monitoramento de 
tráfego 

Uso de câmeras de fiscalização de trânsito conectadas 
ao centro de monitoramento 

 

  Semáforos inteligentes Percentual de semáforos inteligentes na cidade  
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Informação de tráfego 
em tempo real 

Disponibilidade de informações de tráfego em tempo 
real (ex: alerta por SMS) 

 

  Aplicativos 
Existência de aplicativos para celulares com 
informações sobre transporte público 

 

  
Informação nas 
estações 

Existência de informações em tempo real para usuários 
nas estações 

 

  Informação a bordo 
Existência de informações em tempo real para usuários 
a bordo 

 

  Pagamento eletrônico 
Existência de um sistema eletrônico de pagamento de 
passagens 

 

  Venda de passagem 
Porcentagem de terminais equipados com máquinas 
automáticas de venda de passagens 

 

  Cartão inteligente Uso de cartão eletrônico para pagamento de passagens  

Regulação 
Plano de mobilidade 
urbana 

Existência de um plano de mobilidade urbana  

  
Regulação de 
emissões 

Existência de um regulamento sobre emissões para 
veículos novos 

 

 

Ponderação dos indicadores 

Preencha as células em amarelo para distribuir 1.000 pontos entre os indicadores abaixo para cada 
dimensão, de forma que o indicador que você considera mais relevante receba a maior quantidade 
de pontos e o menos relevante a menor quantidade. Não distribua os pontos de forma igualitária 
entre os indicadores. Todos os indicadores devem receber uma pontuação diferente de zero. 

 

 

Somatório: 1.000      

         

Dimensão Indicadores Descrições Pontos  

Emissões 
Transporte de 
baixa emissão 

Percentual de veículos de baixa emissão na frota de 
ônibus  

   

  Veículos elétricos Porcentagem de veículos elétricos ou híbridos    

    ∑ 0  

         

Dimensão Indicadores Descrições Pontos  

Acessibilidade Acessibilidade 
Percentual da população que reside em um raio de 
até 1 km de uma estação do sistema de transporte 
público de média ou alta capacidade 

   

  
Compartilhamento 
de bicicleta 

Disponibilidade de serviço de compartilhamento de 
bicicletas 

   

  
Integração 
tarifária 

Existência de precificação de passagens integradas    

  Veículos privados Número de veículos por habitantes    

    ∑ 0  

         

Dimensão Indicadores Descrições Pontos  

Infraestrutura Bicicletário Número de bicicletários por quilômetro quadrado    

  Rotas cicláveis Porcentagem de vias que são rotas cicláveis    

  Densidade urbana Número de habitantes por quilômetro quadrado    
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Infraestrutura de 
transporte público 

Comprimento da rota de transporte público por 
quilômetro quadrado 

   

    ∑ 0  

         

Dimensão Indicadores Descrições Pontos  

Segurança e 
Viagens 

Número de 
viagens 

Porcentagem de viagens anuais feitas por 
transporte público ou ativo 

   

  Mortes no trânsito 
Número de mortes no trânsito por milhão de 
habitantes 

   

  Tempo de viagem 
Aumento do tempo total de viagem em comparação 
com a situação de fluxo livre 

   

    ∑ 0  

         

Dimensão Indicadores Descrições Pontos  

Tecnologia 
Monitoramento de 
tráfego 

Uso de câmeras de fiscalização de trânsito 
conectadas ao centro de monitoramento 

   

  
Semáforos 
inteligentes 

Percentual de semáforos inteligentes na cidade    

  
Informação de 
tráfego em tempo 
real 

Disponibilidade de informações de tráfego em tempo 
real (ex: alerta por SMS) 

   

  Aplicativos 
Existência de aplicativos para celulares com 
informações sobre transporte público 

   

  
Informação nas 
estações 

Existência de informações em tempo real para 
usuários nas estações 

   

  
Informação a 
bordo 

Existência de informações em tempo real para 
usuários a bordo 

   

  
Pagamento 
eletrônico 

Existência de um sistema eletrônico de pagamento 
de passagens 

   

  
Venda de 
passagem 

Porcentagem de terminais equipados com máquinas 
automáticas de venda de passagens 

   

  Cartão inteligente 
Uso de cartão eletrônico para pagamento de 
passagens 

   

    ∑ 0  

         

Dimensão Indicadores Descrições Pontos  

Regulação 
Plano de 
mobilidade 
urbana 

Existência de um plano de mobilidade urbana    

  
Regulação de 
emissões 

Existência de um regulamento sobre emissões para 
veículos novos 

   

    ∑ 0  

 

Ponderação das dimensões 

Preencha as células em amarelo para distribuir 1.000 pontos entre as dimensões abaixo, de forma 
que a dimensão que você considera mais relevante receba a maior quantidade de pontos e a menos 
relevante a menor quantidade. Não distribua os pontos de forma igualitária entre as dimensões. 
Todas as dimensões devem receber uma pontuação diferente de zero. 

 

 

Somatório: 1.000      

         

Dimensões Pontos      

Emissões        

Acessibilidade        
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Infraestrutura        

Segurança e Viagens        

Tecnologia        

Regulação        

∑ 0      
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APÊNDICE C – PLANILHA DE CÁLCULO DO IMI NO RECIFE 

Dimensões Indicadores Dados 1 Dados 2 
Valores dos 
indicadores 

Mínimos Máximos 
Valores dos 
indicadores 

normalizados 

Pesos dos 
indicadores 

Valores dos 
indicadores 
com pesos 

Valores por 
dimensão 

normalizados 

Pesos das 
dimensões 

Valores das 
dimensões 
com pesos 

Valor 
do 
IMI 

Emissões 

Transporte de baixa 
emissão 

0 2.604 0% 0% 100% 0,00 543,0 0,0 
0,0036 107,5 0,39 

483 

Veículos elétricos 5.949 748.461 0,79% 0% 100% 0,01 457,0 3,6 

Acessibilidade 

Acessibilidade ao 
transporte público 

17% - 17% 0% 100% 0,17 435,0 74,0 

0,52 251,0 130,92 
Compartilhamento de 

bicicleta 
1 - 1 0 1 1,00 176,5 176,5 

Integração tarifária 1 - 1 0 1 1,00 220,0 220,0 

Veículos privados* 748.461 1.488.920 0,50 0,05 0,7 0,30 168,5 51,1 

Infraestrutura 

Bicicletário 543 218,843 2,48 0 19 0,13 210,0 27,4 

0,36 203,0 72,46 

Rotas cicláveis 196,5 2.752,4 7,14% 0% 100% 0,07 266,5 19,0 

Densidade urbana 1.488.920 218,843 6.803,6 1370 28.600 0,20 165,5 33,0 

Infraestrutura de 
transporte público 

2.713,91 218,843 1240,12 0 1600 0,78 358,0 277,5 

Segurança e 
Viagens 

Número de viagens 77,91% - 77,91% 0% 100% 0,78 366,0 285,2 

0,29 149,7 42,69 Mortes no trânsito* 144 1.488.920 97 0,01 1,4 0,00 370,0 0,0 

Tempo de viagem* 13 28,5 119,23% 55% 119,23% 0,00 264,0 0,0 

Tecnologia 

Monitoramento de 
tráfego 

1 - 1 0 1 1,00 99,0 99,0 

0,68 163,8 111,94 

Semáforos 
inteligentes 

560 712 78,65% 0% 100% 0,79 100,0 78,7 

Informação de 
tráfego em tempo 

real 
1 - 1 0 1 1,00 103,5 103,5 

Aplicativos 1 - 1 0 1 1,00 169,5 169,5 

Informação nas 
estações 

6 14 42,86% 0% 100% 0,43 144,0 61,7 

Informação a bordo 0 - 0 0 1 0,00 89,5 0,0 

Pagamento 
eletrônico 

0 - 0 0 1 0,00 123,5 0,0 

Venda de passagem 14 14 100% 0% 100% 1,00 63,5 63,5 

Cartão inteligente 1 - 1 0 1 1,00 107,5 107,5 

Regulação 

Plano de mobilidade 
urbana 

1 - 1 0 1 1,00 635,0 635,0 

1,00 125,0 125,00 
Regulação de 

emissões 
1 - 1 0 1 1,00 365,0 365,0 

 


